brotavam através de detritos que obstruiam a 
entrada para as condutas subterrâneas. 

O Olho do Tordo mais a jusante fornece no 
máximo da invernia caudais da ordem de 
10.000 mº/dia enquanto o Olho do Vale de Casados 
situado 400 m para montante, a cota ligeiramente 
superior rebenta mais tarde e fornece caudais 
muitíssimo inferiores. 

Desobstruido o Olho do Tordo verificou-se que 
a conduta que lhe dá origem é constituída por 
uma galeria pouco inclinada que comunica com 
o exterior por uma pequena vertical com cerca 
de duas dezenas de metros. Esta galeria termina 
a cerca de 140 m da vertical de entrada num 
enorme desabamento, com blocos de grandes 
dimensões que impediam a progressão. Tentou-se 
então em primeiro lugar contornar o desaba- 
mento e por fim limpar a frente retirando o 
material e blocos caídos. Não se conseguiu, porém, 
passar para jusante e, por isso, foi-se obrigado 
a desistir. 

Em face deste insucesso decidiu-se procurar o 
condutor que dava origem ao Olho de Vale de 
Casados. Desobstruido este encontrou-se um algar 
cheio de «terra rossa» que se teve de limpar 
conseguindo-se assim chegar rápidamente ao 
nivel aquíifero que desce até à profundidade 
máxima de cerca de 40 metros. 

Na passada estiagem efectuou-se neste algar 
um ensaio de bombagem durante o qual se 
extrairam cerca de 20 1/s ou seja 1700 mº/dia. 

É interessante notar que foi precisamente a 
exsurgência insignificante aquela que permitiu 
atingir o nível aquifero. 

Um pouco a Norte de Alvaiázere encontra-se 
a Serra de Sicó, onde a Direcção-Geral dos Servi- 
ços de Urbanização efectuou últimamente alguns 
trabalhos. 

Além de um reconhecimento geral, desobs- 
truiram-se os Olhos do Nabão (Ansião), tentou-se 
a desobstrução dos Olhos do Dueça (Penela) e 
fizeram-se trabalhos de alargamento e ensaios 
de bombagem nos algares de Lagarteira (Ansião), 
Alcalomonque (Ansião) e Lega-Cão (Penela). 

Os Olhos do Nabão provêm de um algar exsur- 
gente no qual a água desce no máximo a cerca de 
30 metros de profundidade. No ensaio de bomba- 
gem efectuado na passada estiagem extrairam-se 
deste algar cerca de 20 1's ou seja 1700 mº/ dia. 

Nos Olhos do Dueça não se conseguiu descobrir 
a conduta subterrânea visto a exsurgência conti- 


nuar obstruida abaixo do nível aquífero. A extrac- 
ção de 20 1/s ou seja 1700 mº/dia não produziu 
rebaixamento apreciável pelo que haverá neces- 
sidade de empregar bombas mais potentes para 
esgotar a água e desobstruir o algar. 

Em Alcalomonque extrairam-se cerca de 10 1/s 
ou seja 860 mº/dia, na Lagarteira apenas 4 | s ou 
seja 350 mº/dia e em Lega-Cão não se conseguiu 
qualquer resultado concludente. 

Nesta exsurgência a água provém de uma 
estreita conduta e ao fazer o ensaio de bomba- 
gem a cerca de 10 1/s ou seja 860 mº/dia, verificou- 
-Se que o seu nível ia descendo constantemente 
de tal modo que houve necessidade de ir alar- 
gando a conduta para ir descendo a bomba. 
Deste modo foi-se abrindo uma galeria pouco 
inclinada que atingiu cerca de 150 metros de 
extensão. Como o nível continuasse a baixar e a 
extensão alargada era já considerável resolveu-se 
então desistir de prosseguir o trabalho. 

Para finalizar esta descrição citam-se os traba- 
lhos realizados nos calcários de Cantanhede, na 
gruta de Portunhos, exsurgência temporária que 
durante o Inverno fornece caudais consideráveis. 

Pretendia-se conhecer o caudal que seria pos- 
sível extrair em estiagem para o que se instalou 
um grupo elevatório com o qual se começaram 
a bombar 50 1/s. Verificou-se então uma cons- 
tante descida do nível até que a gruta se esgo- 
tou por completo apesar de o caudal bombado 
ter, também, baixado progressivamente até um 
valor insignificante. Confesso que estávamos 
longe de esperar este resultado tanto mais que 
poucos quilómetros a jusante existe a grande 
exsurgência perene de Ançã. Ele serve no entanto 
para mostrar a necessidade de efectuar sistemã- 
ticamente ensaios de esgoto até mesmo no caso 
em que os mananciais subterrâneos pareçam 
excepcionalmente abundantes. 

A gruta tem perto de uma centena de metros 
de extensão. A alimentação faz-se através de 
diaclases secundárias que se encontram princi- 
palmente na sua parte terminal. 


4 — Vou agora referir um interessante caso de 
utilização de rios subterrâneos correndo em tú- 
neis de lava. lrata-se do aproveitamento hidro-eléc- 
trico da Ilha Terceira realizado pela Direcção-Geral 
dos Serviços Hidráulicos a partir das Nascentes 
do Cabrito e da Furna de Água, oriundas de dois 
túneis de lava existentes no derrame de basalto 
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que se estende desde o fundo da Caldeira de Gui- 
lherme Moniz até ao mar, 

Esta caldeira, de constituição traquítica, apre- 
senta uma abertura do lado oriental por onde 
facilmente se penetra no seu interior, As lavas 
basálticas cobriram o fundo traquítico da cal- 
deira e extravasaram para o seu exterior através 
da abertura. 

A pluviosidade no interior da caldeira é muito 
elevada, superior a 2 metros anuais. 

Enquanto os traquitos são pouco permeáveis 
o basalto é, pelo contrário, muito permeável. 
Esta permeabilidade deve-se ao facto de a rocha 
ser muito porosa e estar cheja de tubos e, até 
mesmo, de túneis, funcionando estes como prin 
cipais colectores. 

Desta forma, o basalto recolhe e drena a quase 
totalidade da chuva que cai no interior da cal- 
deira, em quantidade muito elevada. A maior 
parte desta água deve-se perder para o mar; 
uma pequena parte, porém, emerge através de 
nascentes. 

A principal é a do Cabrito que provém de um 
túnel com cerca de 600 metros de extensão e 
fornece caudais grandes. 


5 — Um dos problemas de maior alcance prá- 
tico relativo aos maciços cársicos é o que se 
refere ao aumento da sua capacidade de arma- 
zenamento de águas subterrâneas. É evidente 
que a capacidade utilizável corresponde apenas 
à capacidade de zona semi-húmida ; as capacida- 
des da zona seca e da zona húmida são total- 
mente desaproveitadas. Interessa pois aproveitá- 
-las, por outras palavras, interessa que possamos 
manobrar o maciço — reservatório como uma 
albufeira com possibilidade de tirar apenas a 
água que necessitamos, de encher até acima e 
de despejar até ao fundo. 

É também evidente que a utilização da capa- 
cidade da zona seca se conseguiria desde que 
pudéssemos controlar à mossa vontade a saída 
de água do maciço, evitando assim o seu des- 
perdício durante o Inverno, isto é, desde que 
fizéssemos a regularização dos caudais emer- 
gentes. 

Por outro lado a utilização da capacidade de 
armazenamento da zona húmida constitui um 
vulgar problema de captação de água. Neste 
caso há ainda a considerar a utilização da capa- 
cidade da parte situada acima das exsurgências 
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e a da outra parte situada abaixo das exsurgên- 
cias até ao limite inferior da carsificação. 

A utilização da capacidade da zona semi-hú- 
mida acima das exsurgências consegue-se com 
relativa facilidade forçando a saída da água 
através delas. Basta para tal fim bombar dos 
algares exsurgentes. No caso de estarem obstruí- 
das poderão executar-se furos junto das exsur- 
gências para tentar cortar canais de circulação 
da água. 

Facilmente se compreende que a Espeleolo- 
gia pode prestar grandes serviços nos estudos 
atinentes à regularização dos caudais emergen- 
tes pois permite, até certo ponto, reconhecer 
grutas ou algares por onde a água se possa es- 
capar para o exterior quando o nível aquífero 
subir. Permite ainda verificar em que condições 
eles poderão ser obturados. Observa-se aqui que 
tal operação é perfeitamente viável. Haja em 
vista a construção de barragens para armazena- 
mentos de superfície em zonas cársicas nas quais 
se conseguiu impermeabilizar não só o terreno 
de fundação como também o da albufeira. 

Podem imaginar-se vários dispositivos para 
conseguir a regularização. A construção de bar- 
ragens a juzante das exsurgências parece ser o 
mais aconselhável desde que as condições geoloó- 
gicas e topográficas o permitam. É clássico o 
exemplo da barragem de Dardennes em França, 
perto de Toulon. | 

Supomos que no Nabão, a juzante da exsur- 
gência do Agroal se poderia efectuar uma obra 
deste género, cujo objectivo seria o de regulari- 
zar a saída da água dos calcários carsificados de 
Alvaiázere, que se faz através daquela exsur- 
gência. 

As condições topográficas e geológicas parecem 
à primeira vista favoráveis visto que a juzante 
dos calcários carsificados do Jurássico médio se 
encontram os calcários pouco permeáveis do Ju- 
rássico inferior que formam barreira. O Nabão 
depois de cortar os primeiros atravessa os se- 
gundos sempre num vale bastante apertado. 
Desta forma uma barragem fundada sobre os 
calcários pouco permeáveis poderia armazenar 
água no interior dos calcários cársicos, além 
daquela que armazenaria em albufeira à super- 
fície. 

O Agroal situa-se à cota de 90 metros. É pos- 
sível que uma obra deste género pudesse apre- 
sentar, também, interesse hidro-eléctrico. 


6 — O aproveitamento racional dos recursos 
hidráulicos dos nossos maciços cársicos nunca 
foi convenientemente encarado. 

Os nossos técnicos têm tido a preocupação 
constante de evitar fazer trabalhos que alterem 
o regime das exsurgências de tal forma que a 
simples bombagem de água na captação do Al- 
viela tem sido formalmante condenada. 

Se os nossos Mestres de Hidráulica e os 
nossos Engenheiros civis pensassem da mesma 
forma em relação aos cursos de água sub-aéreos, 
condenariam formalmente a construção das gran- 
des barragens de regularização, sabido que tais 
obras são as que alteram mais profundamente 
não só o regime dos cursos de água como tam- 
bém as próprias condições geológicas locais. 

Aproveitar uma exsurgência sem lhe alterar o 
regime, equivale a aproveitar um rio a fio 
de água. Mas, enquanto o aproveitamento a fio de 
água está por assim dizer ultrapassado (1), a 
regularização das exsurgências ainda é conside- 
rada como uma espécie de «bicho de sete cabe- 
ças» capaz de fazer desviar e até mesmo, Santo 
Deus! de engolir toda a água. 

Uma exsurgência mais não é que a saída de 
um rio subterrâneo e não se vê motivo para que 
a circulação subterrânea não possa ser regulari- 
zada da mesma forma que a circulação sub-aérea. 

O estudo da regularização da circulação sub- 
terrânea apresenta apenas certas dificuldades par- 
ticulares. 

A sua resolução poderá, no entanto, ser levada a 
bom termo mediante a colaboração do engenheiro, 
do geólogo, do geomorfólogo e do espeleólogo. 

Resumindo, para se fazer o aproveitamento 
racional e integral dos recursos hidráulicos dos 
nossos maciços cársicos há que, por um lado, 
demolir velhos conceitos e preconceitos e, pelo 
outro, estudar profundamente estes maciços para 
o que é absolutamente imprescindível a Espeleo- 
logia. 


7 — Finalmente não quero deixar de apontar 
mais alguns aspectos do apoio que a Espeleologia 
pode dar à Engenharia, resultantes do facto de 
ela abrir ao Engenheiro o magnífico laboratório 
hidráulico da Natureza onde ele fácilmente poderá 


(1) — Apenas se fazem aproveitamentos a fio de água 
quando os caudais são super-abundantes ou quando se 
possa aproveitar uma regularização a montante, 


estudar os efeitos de diferentes tipos de movi- 
mento em condutas fechadas com as mais variadas 
formas e disposições. 

Cabe aqui referir que, até agora, a Hidráulica 
pouco se tem preocupado com o movimento da 
água subterrânea. Aqueles que lhe têm dedicado 
alguma atenção apenas têm, no geral, estudado 
o movimento nos terrenos arenosos. 

Deste modo, pouco se sabe àcerca da forma 
como se processa o movimento da água nos 
terrenos cavernosos, apesar da grande impor- 
tância prática de que o assunto se reveste. Com 
efeito, mo estudo da utilização hidráulica dos 
maciços cársicos há que resolver diversos pro- 
blemas tais como o da determinação da capaci- 
dade de armazenamento da zona semi-húmida e 
da zona húmida a partir dos valores dos caudais 
exsurgentes ou extraídos e dos volumes de água 
infiltrados. 

No interior das grutas pode ainda o Engenheiro 
estudar outros problemas do seu domínio como, 
por exemplo, o da incrustação das côndutas, 
idêntico ao da litogénese, que em determinadas 
condições se poderá dar na zona húmida e semi- 
“húmida. 


8 — Apenas referi formações cavernosas metro- 
politanas, as únicas que conheço. 

Sabido, porém, que no Ultramar, môrmente em 
Angola existem formações cársicas muito mais 
importantes que as da Metrópole, não resta a 
menor dúvida de que também em relação a elas 
se devem pôr os problemas que açabei de apon- 
tar. À importância destas formações faz mesmo 
supor que o interesse do seu aproveitamento seja 
ainda maior que o das formações metropolitanas. 

No estudo e desenvolvimento da Espeleologia 
nacional, muito há a esperar da acção da Socie- 
dade Portuguesa de Espeleologia que conta com 
a colaboração dos seus sócios mas necessita 
ainda de ajudas estranhas para poder prosseguir 
o reconhecimento espeleológico do País. 

Que uma e outra lhe não faltem! Que os 
espeleológicos estrangeiros que nos visitem não 
possam tornar a escrever aquilo que escreveram 
os da expedição inglesa de 1957 de quem são as 
seguintes palavras (1); 


(1) Cons. D. (1959) — «The Caves of the Serra d'Aire 
Massif, Central Portugal», Trans. Cave Res. Group Great 
Britain, vol. 5, n.º 2, pág. 100. 
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«As zonas calcárias de Portugal constituem 
sem dúvida terreno virgem para a exploração e 
pesquisa espeleológica. Actualmente os Portu- 
gueses não estão a efectuar activamente progra- 
mas de trabalho nesta zona (1) ou em qualquer 
outra. Muito pouco se conhece, por exemplo, 
âcerca do adjacente «poldje» da Mendiga, da Serra 
dos Candieiros ou do «poldje» de Alvados. Tam- 
bém, pouco trabalho foi feito na região de 
Montejunto e no estreito afloramento de calcário, 
a Norte de Coimbra. A realização de trabalhos 
nestas zonas pagaria sobremaneira o esforço 
resultante da organização de uma expedição e 
ajudaria, certamente, a esclarecer problemas que 
aguardam solução, sobre a morfologia cársica e 
sobre a evolução das grutas lá existentes». 

Embora sem dúvida não estejamos tão atrasados 
como disseram os nossos visitantes, bom será que 


(1) Referem-se à região de Mira de Aire. 
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não nos quedemos à espera que eles nos mandem 
novas expedições para resolvermos os nossos 
problemas. 


9 — Vou terminar. Procurei despertar em vós 
o interesse pela Espeleologia, não como um des- 
porto ou um meio de nos transportarmos a um 
Mundo novo simultâneamente estranho e mara- 
vilhoso, mas apenas como uma técnica capaz de 
ajudar o Engenheiro a aproveitar a água que 
corre e se perde dos rios subterrâneos e a obser- 
var o resultado das experiências hidráulicas que 
a Natureza sabiamente faz nos seus laboratórios 
subterrâneos. 

Que a este grito de chamada acorram novos 
espeleólogos, que não vacilem perante o cepti- 
cismo daqueles que não acreditam e que se recor- 
dem tão sômente que os Portugueses de antanho 
não teriam dado novos Mundos ao Mundo se 
tivessem prestado atenção ao Velho do Restelo 
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ESTUDO DOS METODOS DE ENSAIO DE 
AVALIAÇÃO DE REVESTIMENTOS METÁLICOS 


(Conclusão) 


C — REVESTIMENTOS DE CRÓMIO 


Visando o interesse na construção civil do 
control: da cromagem em torneiras, fluxómetros 
e acessórios diversos de utilização similar, levou- 
-se a efeito um estudo de alguns dos ensaios de 
avaliação cujos resultados, aliados ao especificado 
em normas estrangeiras, serviram de base à ela- 
boração da especificação do método de ensaio 
de avaliação da espessura da camada de crómio 
para aquele tipo de material. 

Todavia, far-se-ão primeiro algumas conside- 
rações de ordem geral sobre a importância dos 
revestimentos de crómio, processos de aplicação 
e ensaios de avaliação. 


I — GENERALIDADES 


A elevada dureza da ordem de 850 a 1000 
unidades Vickers, a boa resistência à abrasão 
devido a uma cristalização muito fina, fraco coe- 
ficiente de atrito e a alta resistência química con- 
ferem ao crómio um interesse muito particular 
como metal de revestimento permitindo conferir, 
a um metal base de determinadas características 
mecânicas, importante melhoria nas qualidades 
da superfície. 

As características referidas para o revestimento 
de crómio explicam a sua utilização no revesti- 
mento de peças mecânicas em que se pretende 
elevada dureza superficial, ou cotas precisas, ou 
há necessidade de enchimentos para refazer 
cotas iniciais. 

O crómio possui ainda a propriedade de não 
ser molhado pelos líquidos ; igualmente as maté- 
rias pastosas não aderem à sua superfície reco- 
mendando a sua utilização em moldes ou cilin- 
dros secadores donde o produto se destaca fácil- 
mente. Esta propriedade é, pelo contrário, e em 
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certos casos, um inconveniente para a lubrificação 
de peças sujeitas a atrito constante como os 
segmentos dos êmbolos e os cilindros. Esta difi- 
culdade foi torneada por Váãn der Horst obtendo, 
por um tratamento adequado e posterior à elec- 
trólise, os chamados crómios porosos que per- 
mitem, então, reter o óleo necesssário. 

A posssibilidade do revestimento de crómio, 
ao ser submetido a polimento mecânico, adquirir 
um aspecto brilhante característico, deu-lhe inte- 
resse como elemento decorativo. O crómio apre- 
senta, no entanto, o inconveniente duma fraca 
resiliência sendo, portanto, frágil ao choque, 
facto que aconselha a não usar depósitos dema- 
siado espessos, especialmente, para peças sujei- 
tas a determinados esforços, como flexão alter- 
nada. Nesses casos a espessura exigida deverá 
ser compensada por uma prévia camada dum 
metal de boas características, mecânicas, mesmo 
em forte espessura, como é o caso do níquel. 

Sob o aspecto de resistência à corrosão o cró- 
mio no estado activo é um metal electronegativo 
em relação ao ferrro visto que o seu potencial, 
segundo Breitinger, é de — 0,557 a — 0,509 V, 
Mas o oxigénio do ar cria à sua superfície uma 
película de óxido protector e transparente que 
lhe confere um carácter catódico, sem perda de 
brilho. Esta película é rápidamente refeita sempre 
que se dê a sua destruição por qualquer causa 
de ordem física. 

A facilidade de formação da película de óxido 
mantém-se para temperaturas até 600ºC o que 
permite a aplicação deste revestimento em peças 
sujeitas a aquecimentos. Deve no entanto notar- 
-se que a dureza diminue considerávelmente. 

Na ausência de oxigénio e na presença de 
cloretos ou hidrogénio, a película de crómio é 
facilmente destruida e o metal pode ser atacado. 

Os revestimentos correntes devido à sua fraca 
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espessura, são porosos o que, dado o seu carác- 
ter catódico, diminui consideravelmente o seu 
valor protector sob o ponto de vista de corrosão. 
Assim, se forem aplicados directamente sobre 
latão ou sobre aço, ao fim de algum tempo apa- 
recem na superfície produtos de corrosão do 
metal subjacente. Por outro lado, a aderência da 
camada de crómio ao latão e ao aço também é 
deficiente tornando pouco duradoira a permanên- 
cia do revestimento. 

A fim de melhórar a aderência e obviar aos 
inconvenientes da porosidade e fragilidade tor- 
nou-se prática corrente o uso do crómio sobre 
um revestimento prévio, geralmente de níquel 
que reune as qualidades exigidas para o efeito. 

Deste modo, um revestimento conjunto de 
níquel-crómio oferecerá uma boa resistência à 
corrosão, aderência e ductilidade assim como 
boas características superficiais quanto a dureza, 
resistência ao desgaste e aspecto decorativo. 

O empobrecimento em reservas de níquel tem 
motivado estudos no sentido de se substituir o 
seu emprego por outro metal de menor preço. 

Pensou-se igualmente na diminuição da espes- 
sura do revestimento de níquel mas tal solução 
foi imediatamente posta de parte uma vez que 
se aumentava a porosidade com os consequentes 
perigos da corrosão visto o revestimento de 
níquel ser também de carácter catódico. 

Uma solução de compromisso levou então à 
substituição parcial de níquel por uma camada 
de cobre o que impôs a eliminação do polimento 
mecânico dada a fraca dureza do cobre. 

Hoje são vulgares as deposições sucessivas de 
metais de revestimento diferentes, por exemplo, 
nos aços cromados, primeiro cobre, depois níquel 
e finalmente crómio; nos latões, material mais 
corrente no fabrico de torneiras e acessórios, 
aplica-se um revestimento de níquel e posterior- 
mente o de crómio. 


II— PROCESSOS DE APLICAÇÃO 


A obtenção de revestimentos metálicos de 
crómio pode ser realizada por dois processos: 
cementação e deposição electrolítica. A utilização 
dum ou doutro processo depende do objectivo 
final e da natureza do material a tratar. 


1 — Cementação — Depois dos trabalhos de Lais- 
sus em 1926, foi desenvolvida a cromização por 
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vias sólida, líquida e gasosa sendo esta última a 
mais aplicada; promove-se a libertação do cró- 
mio na superfície do aço devido à decomposição 
de halogenetos voláteis, mais usualmente o clo- 
reto e o iodeto de crómio. 

Em França utiliza-se recentemente um método 
rápido que dá um depósito brilhante. A difusão 
dá-se sob atmosfera de hidrógénio em caixa 
estanque onde se sujeita a peça à acção do pó 
de crómio e uma mistura de fluoreto de amónio, 
ácido fluorídrico, pô de crómio e alumina. Esta 
mistura ao ser aquecida dá lugar ao fluoreto de 
crómio que, à temperatura de 900 a 1100ºC e 
em contacto com o ferro, se decompõe em crómio 
nascente e ácido fluorídrico, difundindo-se o pri- 
meiro na superfície do ferro. 

A temperatura e a duração da operação depen- 
dem da natureza da peça e do fim a que se des- 
tina. Por exemplo nos aços macios consegue-se 
uma camada de 0,1 mm, em 1 hora a 1080” €. 
O aumento do teor em carbono do aço dando 
lugar à formação de carbonetos de crómio que 
vão constituir uma barreira à difusão do crómio, 
diminui considerâvelmente a penetração deste 
metal crómio cuja percentagem, na camada super- 
ficial, é cerca de 40 a 60 "/9. Este processo con- 
fere às peças tratadas, além dum aspecto bri- 
lhante muito agradável, uma boa resistência à 
oxidação a alta temperatura e ao ataque por certos 
reagentes como ácido azótico e soluções salinas. 

O seu elevado custo limita, no entanto, a utili- 
zação deste processo aos casos especiais de resis- 
tência à corrosão e em que a grande plasticidade, 
característica do ferrocrómio de difusão, seja 
factor essencial como por exemplo nos rebites. 


2 — Electrodeposição — Este é o processo mais 
vulgarmente aplicado para os artigos de uso 
corrente. No primeiro capítulo apresentam-se 
algumas considerações gerais sobre os principais 
factores que interferem na deposição electrolítica 
dum metal salientando-se, agora, apenas alguns 
pormenores particulares. 

A electrodeposição do crómio foi pela primeira 
vez referida por Bunsen em 1854 mas só depois 
de 1924, após a obtenção de um depósito bri- 
lhante por Haring, teve um desenvolvimento 
considerável devido ao aspecto agradável e à 
resistência ao desgaste que passavam, então, a 
oferecer os revestimentos de crómio. 

Os banhos mais usados são essencialmente 


soluções de ácido crómico a que se adiciona ácido 
sulfúrico em pequena percentagem. 

As condições de electrodeposição como densi- 
dade de corrente, temperatura do banho, concen- 
tração, em especial a relação ácido crómico/ácido 
sulfúrico, pH, a posição das peças, tempo, etc., 
devem ser rigorosamente controladas pois delas 
depende a boa qualidade do revestimento de cró- 
mio electrodepositado — brilho, dureza, espessura 
e porosidade. São correntes as temperaturas de 45 
a 55º C e densidade de corrente de 10 a 30 A/dmº. 

A fim de se poder aumentar a espessura, para 
diminuição da porosidade, sem que se torne ine- 
vitável o aparecimento de fissuras, têm-se desen- 
volvido outros banhos que não atingiram ainda, 
uma divulgação comercial. 

Tal é o caso de barhos que utilizam o ácido 
fluorídrico ou os fluoretos como catalisadores; o 
SRHS (Self Regulating High Speed Bath) que 
utiliza um catalisador de estrôncio e o «H.T. 
H. R.» (High Temperature, High Ratio) em que 
se estabelecem certas condições de deposição para 
os banhos correntes que permitam atingir camadas 
de 2 » de espessura sem fissuração (crack-free). 


III — ENSAIOS DE AVALIAÇÃO 


Para o conjunto de revestimentos niquel-crómio 
e especialmente do níquel, têm sido preconisados 
vários ensaios como aderência, ductilidade, espes- 
sura, resistência à corrosão, ao nevoeiro salino e 
ao anidrido sulfuroso. Para o revestimento de 
crômio o ensaio de avaliação de maior interesse 
é o da determinação da espessura e, particular- 
mente, da espessura nominal. 


1 — Determinação da espessura — Como se sabe a 
espessura dum depósito electrolítico depende da 
densidade de corrente em cada um dos pontos o 
qual por sua vez é função da forma da peça e 
posição desses pontos em relação ao ânodo o que 
trás como consequência as zonas salientes terem 
mais espessura que as reentrantes. Assim, como 
a corrosão começa nas partes de menor espes- 
sura a determinação da espessura mínima terá 
maior interesse que a espessura média. Descre- 
vem-se em seguida os métodos mais usados em 
cada um dos casos. 


1. 1— Espessura média — Esta espessura pode 
ser avaliada ou medindo directamente a espes- 


sura depositada ou por dissolução química. 
Neste último caso, ou se pesa a peça antes e de- 
pois da dissolução do revestimento, ou se doseia 
o crómio que passou para a solução. A espes- 
sura média é dada pela expressão 


Mo 
d. A 


em == 
em que M é a quantidade de crómio depositado, 
A a superfície desrevestida e d a densidade que, 
para o crómio electrolítico, se considera igual 
a 7,1. 

Como agente de dissolução pode usar-se ácido 
sulfúrico quente mas para cromagens sobre ní- 
quel ou ligas de cobre, utiliza-se ácido clorídrico 
d—1,19, diluído em igual volume de água des- 
tilada. O crómio existente na solução clorídrica 
é doseada colorimêtricamente sob a forma de 
cromato de amónio de coloração amarela. 

Devido à sua morosidade este método só tem 
interesse como método de referência e quando a 
forma da peça permite calcular fácilmente a sua 
superfície. Em peças de formas especiais poderá 
servir apenas para zonas perfeitamente delimita- 


das. 


1. 2— Espessura local — Esta determinação, tem 
mais interesse que a anterior dadas a fraca pe- 
netração dos banhos de crómio e a consequente 
irregularidade da camada de crómio depositado. 
Para a sua avaliação podem utilizar-se métodos 
não destrutivos e destrutivos; no primeiro caso 
encontra-se o método magnético que só teria in- 
teresse para crómio depositado directamente so- 
bre o aço o que de modo algum é aconselhável 
além de não ser o caso das torneiras e seus aces- 
sórios cuja base é uma liga de cobre previamente 
revestido de níquel. 

Entre os métodos destrutivos figuram o metalo- 
gráfico, cuja aplicação aqui é de menor importân- 
cia em virtude das espessuras do revestimento 
de crómio serem bastante inferiores a 2 4,e o de 
gota parada que é o mais largamente utilizado. 


a) Ensaio de gota parada — Este método consiste 
na determinação do tempo de destruição, por 
ataque químico, duma reduzida área do revesti- 
mento de crómio, baseando-se em que, para con- 
dições de ensaio bem definidas — natureza e con- 
centração da solução, área e temperatura — a du- 
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ração de dissolução do crómio é proporcional à 
espessura do depósito. O final da dissolução do 
crómio manifesta-se pelo aparecimento do reves- 
timento de níquel amarelo brilhante. 

A peça para ensaio deve ser previamente de- 
sengordurada e limpa de qualquer depósito, 
esfregando-a com um pano macio contendo 
óxido de magnésio em pó. 

O quadro XI resume as condições de ensaio 
impostas por diversas especificações estrangeiras. 


ataque do níquel subjacente, acelera a dissolu- 
ção do crómio. Oferecendo estas condições maior 
segurança nos resultados, optou-se pela solução 
de ácido clorídrico de d == 1,18 com 20 g/1 de 
inibidor. 

A velocidade de dissolução de crómio na solu- 
ção de ácido clorídrico é bastante sensível à tem- 
peratura. Por este motivo todo o material a uti- 
lizar durante o ensaio, incluindo a solução e a 
peça, devem permanecer no local de ensaio, pelo 


QUADRO XI 


Condições de ensaio scgundo as diversas especificações 


Especificação Solução de ataque 


AFNOR 60 mlde ClHd = 1,18 
A 91-101 40 ml de ág. destilada 
Ác. clorídrico de d = 
B. S 1294 = 1,16 com 20 g/1 de 
1959 trióxido de antimónio 
(Os Sba) 
ASTM EE 
A LOSE Ac. cloridricod=1,18 | d9 = 
DIN : SD a 
50.95 Ac. clorídrico d=1,18 | 6 = 


Área para ensaio» 


9 = 1 cm 


Anel de área 
não especificada 
ou peça toda 


Obtenção do valor da espessura 


| Anota-se o tempo de ataque e multipli- 

ca-se pela quantidade de crómio dissol- 

vido por segundo, à temperatura de 
ensaio. 


Verifica-se se a espessura é superior 

a 0,25 »., deixando actuar a solução 

durante um tempo correspondente a essa 

espessura à temperatura de ensaio, dado 
por um gráfico. 


Regista-se o tempo total de ataque e 


0,6 cm determina-se a espessura a partir dum 
| gráfico velocidade de ataque — temper. 
| Registo do tempo e determinação da 

0,6 cm | espessura a partir do gráfico, velocidade 


de ataque (»/s) — temperatura. 


“2. 


| Ac. clorídrico d=116 
com 20 g/1 detrióxido | 
| de antimónio | 


Sul Africana 
SASS 226-1950 


B. N. F. 


> as 


+ 


Anel de área | 
não especificada | 


O TT o —— 


Idem A.S.T.M. 


Ac. clorídrico d=1,16 Registo do tempo de ataque e determi- 
Se ng Anel de l ; 
(British Non | com 20 g/I detrióxido nação da espessura a partir dum gráfico 
a == 2,5 cm 
Ferrous) | de antimónio 


tempo de dissolução de 0,25 » — temper. 


Da apreciação das diferentes normas resultam 
como pontos essenciais a definir, a solução e a 
área a utilizar e o modo de obtenção da espe- 
sura. 

Solução—Do Quadro XI verifica-se que, em qual- 
quer dos casos, se emprega o ácido clorídrico 
com ou sem inibidor. A presença do trióxido de 
antimónio, como inibidor, além de impedir o 
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menos durante meia hora a fim de se atingir 
uniformidade de temperatura. 

Área — As áreas às quais se circunscreve o 
ensaio são geralmente círculos cujos diâmetros 
especificados vão de 0,6 cm até 2,5 cm. Dadas 
as formas vulgares duma torneira e de outros 
artigos afins, verificou-se ser aconselhável adop- 
tar o diâmetro de 1 cm para área do círculo. 


Esta área pode ser limitada por plasticina ou 
verniz sendo o reagente aí introduzido com o 
auxílio duma pipeta. 

Resultados — O valor da espessura é obtido, 
como se verifica no quadro referido, a partir do 
registo do tempo, em segundos, necessário para 
dissolver o crómio existente na área circunscrita. 

Esta dissolução é caracterizada por uma liber- 
tação gasosa intensa desprezando-se toda e qual- 
quer bolha gasosa que se liberte posteriormente 
ao final brusco da reacção. 

Segundo a norma francesa, para uma tempe- 
ratura ambiente de 20º C, a espessura de crómio 
electrolítico dissolvido é muito aproximada de 
0,006 » por segundo. Para temperaturas pouco 
diferentes de 20º C— 10 a 30º — pode aplicar-se 


” 0,070 EN 
o R 
u 0,065 VE 
E 
= 0,060 
E os Hr 
É, ne 
Óa 
o 0,080 
E rata 
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om 
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E! 
0,030 el 
É 
a 
0,025 im 
0,020 s 
| “ 
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mm 
0,010 rato 
1 12 1 16 918 20 2 
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A adopção para os ensaios realizados da solu- 
ção clorídrica com inibidor obriga a usar o grá- 
fico correspondente a essas condições ou seja o 
da B. N.F. Todavia, para facilidade de cálculo 
substituiu-se no eixo das ordenadas o tempo 
necessário para a dissolução de 0,25 & pelo valor 
respectivo da espessura dada em 4'/s, fig. 17. 


b) Escolha do local de ensaio — Ensaios realizados 
em diversos pontos do revestimento de crómio 
de algumas dezenas de torneiras evidenciaram a 
irregularidade de espessura e os pontos em que 
se obtinham sistemâáticamente os valores máxi- 
mos e mínimos. 

Para cada uma das amostras foi determinado 
o valor médio e o afastamento, em percentagem, 


AE ES 


p LERENACERRA TRE 
kh 


TEMPERATURA,*C 


Fig. 17 — Variação de velocidade de ataque de revestimentos de crómio com a temperatura 


a correcção de + 0,0003 » por grau, consoante 
a temperatura é superior ou inferior a 20”. As 
outras normas estabelecem, por meio dum grá- 
fico traçado em condições bem determinadas, 
ou o tempo necessário para a dissolução de 
0,25 & de espessura, ou directamente o valor da 
espessura em microns por segundo — como na 
norma alemã — em função da temperatura. 


de cada um dos valores da espessura obtida em 
cada ponto. A fig. 18 mostra os locais em que 
incidiu a determinação da espessura e revela a 
média das variações apresentadas nesses locais 
tendo-se tomado 100 para valor médio. 

O gráfico obtido, além de confirmar a existên- 
cia das espessuras máxima e mínima, respectiva- 
mente, mas partes salientes e nas mais reen- 
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Fig. 18 — Torneira modelo corrente. Variação da espessura do revestimento de crómio 
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Fig. 19 — Curvas experimentais relacionando as espessuras do revestimento 
e a resistência à corrosão (segundo Uhlig, pg. 820) 


trantes, mostra também que o valor mínimo é 
cerca de !/; do valor médio. 

Tais ensaios fornecem uma orientação da loca- 
lização dos pontos essenciais que se devem con- 
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siderar na determinação da espessura mínima 
ou quando se pretende uma espessura média. 
Neste último caso deverá sempre ser realizado 
um número elevado de ensaios, pelo menos 10, 


a fim de cobrir o mais possível os locais de 
maior irregularidade de espessura. 

Esta irregularidade será tanto mais acentuada 
quanto menor for o raio de curvatura da super- 
fície a ensaiar. É absolutamente essencial, para 
um bom rendimento da deposição de crómio, 
que a forma da peça seja projectada de modo a 
evitar, o mais possível, saliências e reentrâncias 
exageradas. 


c) Valor da espessura de crómio— A tendência 
actual no caso de artigos de torneirame, de utili- 
zação corrente, sujeitos a atmosferas húmidas e 
a condensação, é empregar espessuras de crómio 
relativamente fracas, entre 0,25 e 0,5 » e dar a 
importância que lhe compete ao revestimento 
de níquel subjacente, exigindo-se-lhe uma espes- 
sura que assegure uma boa protecção contra a 
corrosão e que em geral, consoante os ambientes, 
convirá estar compreendida entre 8 e 25 4. 
Assim se aliam o aspecto decorativo do crómio e 
a sua boa resistência ao desgaste, à excelente 
resistência à corrosão do níquel. A fig. 19 for- 
nece um exemplo claro da importância da natu- 
reza e espessura do revestimento base na resis- 
tência à corrosão e, consequentemente, na dura- 
ção do revestimento. 


Não é demais salientar que cada caso de apli- 
cação dum revestimento metálico deve ser o re- 
sultado dum estudo atento das exigências que 
lhe impõem o metal base a revestir e, muito par- 
ticularmente, as condições de utilização. Por ou- 
tro lado, a elaboração de especificações de quali- 
dade e de ensaios de avaliação para os revesti- 
mentos de zinco, crómio e níquel preenchem 


uma lacuna importante e permitem não só uma 
orientação do fabricante mas também do com- 
prador e utilizador. 
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VIDA ESCOLAR 


E ASSOCIATIVA 


Semana de recepção aos novos alunos 


Realizou-se no dia 10 de Dezembro, pelas 16 horas, a sessão de abertura da 
semana de recepção aos novos alunos, organizada pela A. E. 1. S. T. e presidida pelo 
Director do Instituto, Prof. Eng. Luís Almeida Alves. 

Usaram da palavra, além do Director do Instituto, o presidente da A. E. 1.5.T., 
Francisco Santos e v Eng. Manuel Garrido, assistente do 1. 5. T. 

Transcrevemos em seguida os discursos pronunciados. 


Discurso do Eng.” Manuel Garrido 


— Tendo sido convidado pela Associação de Estu- 
dantes a dirigir algumas palavras aos novos alunos do 
Instituto foi com imensa satisfação que aceitei tal con- 
vite pois vejo nele essencialmente a oportunidade de 
cumprir um dever fundamental de todo o elemento 
docente universitário e que este raras ou nenhumas 
vezes vai tendo hoje ocasião de cumprir, pelo menos 
em segurança: refiro-me ao dever de acompanhar os 
seus alunos nos momentos mais significativos da vida 
universitária, como este, procurando aproveitá-los para, 
como universitário responsável que deve ser, prosse- 
guir uma tarefa que não pode terminar no estrado dum 
anfiteatro mas que, até pelo contrário, é fora dele que 
deve, principalmente, começar. Será dentro deste 
espírito e portanto como universitário, que eu me vou 
dirigir aos novos alunos do Instituto Superior Técnico. 

As minhas primeiras palavras, serão palavras de 
boas vindas que desejo acompanhar ainda dos mais 
sinceros votos por que todos estes anos de convívio 
universitário que se seguem vos permitam alcançar 
não apenas uma sólida preparação profissional mas 
também uma sã formação de homens conscientes de 
responsabilidades que sobre eles pesam ao serem 
depositários de formas de cultura a que todos deveriam 
ter direito, mas às quais, infelizmente, só alguns como 
vós têm acesso. 

As minhas restantes palavras, têm o desejo de ser 
esclarecedoras e surgem numa sequência natural das 
anteriores, pois pretendem chamar a vossa atenção 
para um problema que não poderá ser indiferente a 
qualquer universitário consciente e que é o já consa- 
grado com a designação oficial de Problema do Ensino 
Superior em Portugal, 

O escasso tempo de que disponho não permitirá 
fazer mais que uma exposição esquemática, incompleta 
e poucô documentada do assunto: mas como não pre- 
tendo fazer-vos um texto para estudo, mas sômente 
propor um tema à vossa consideração, entendo ser 
assim mais útil do que, se por inconsciência, como- 
dismo ou obscurantismo até, pretendesse subtrair às 
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minhas responsabilidades deste momento, um assunto 
de semelhante natureza. 

Todos aqueles que nos últimos anos têm estado 
ligados, directa ou indirectamente à vida Universitária 
Portuguesa, certamente acompanharam com curiosi- 
dade algumas diligências, quer de carácter oficioso 
quer de iniciativa particular, últimamente conduzidas 
no sentido de se iniciar um movimento reformador do 
nosso ensino universitário, E mesmo os novos alunos 
do Instituto, apesar de só há pouco mais de um mês 
terem ingressado na Universidade, tiveram já ocasião 
de acompanhar muito de perto uma dessas diligências, 
neste caso focando, especialmente, o ensino de enge- 
nharia. 

Não é meu propósito repetir as críticas e soluções 
formuladas por aqueles que se debruçaram sobre o 
problema, porque estou plenamente convencido de que 
essas críticas e soluções fornecem matéria de estudo 
que em muito ultrapassa já as possibilidades que entre 
nós parecem existir de resolver, neste momento, tão 
grave problema. 

Pretendo, sim, retomar o problema no ponto em 
que foi deixado por essas diligências atrás referidas 
eaprofundá-lo um pouco mais, tentando explicar porquê 
a Universidade Portuguesa se tem mostrado incapaz 
de transformar as críticas e soluções já esboçadas, 
numa eficiente melhoria do seu ensino. 

Em tudo que últimamente se tem escrito sobre o 
nosso ensino superior,nota-se aexistência, entre outros, 
de dois aspectos básicos que, sêriamente preocupam 
quem se interessa pelo assunto: o primeiro destes 
aspectos é o das pequeníssimas taxas de frequência 
do Ensino Superior em Portugal, as quais são ainda 
mais significativas quando nos recordamos de que 
entre nós não existe, praticamente, Ensino Universi- 
tário Médio; o segundo aspecto, diz respeito ao modo 
como apesar dessas reduzidas taxas, o nosso estudante 
universitário se divide pelos cursos de cultura cientí- 
fica e de cultura não científica, o qual, pelo menos no 
fim do decénio 1950-1959, correspondia sensivelmente 
a 509/, de alunos para cada um dos tipos de cursos 
referidos. 
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Deixando de lado o primeiro aspecto citado que 
nos levaria, muito directamente, a abordar um tema 
diferente do que me propuz tratar, procuremos 
simplesmente, tirar do segundo aspecto as conclu- 
sões que ele nos sugere em relação à nossa Universi- 
dade. 

Assim se consultarmos elementos estatísticos refe- 
ridos a países com um grau de desenvolvimento su- 
perior ao nosso, encontramos nesses elementos in- 
dicação de que em tais países se dedica ainda à for- 
mação universitária de natureza científica mais atenção 
do que a qualquer outra, portanto situação diferente 
da que encontramos hoje na nossa Universidade, a 
qual, a meu ver deve ser considerada anormal. 

Tão importante como este resultado, é ainda o facto 
de a percentagem de alunos matriculados nos Cursos 
de Formação Científica estar a diminuir regularmente, 
pelo menos no decénio 1950/1959 em que desceu de 
cerca de 60º/, no ano de 1950 para os 50/, já atrás 
indicados no ano de 1959. 

A situação que entre nós se verifica não é de modo 
algum inédita. A história fornece-nos inúmeros exem- 
plos de sociedades, hoje ultrapassadas, em que as 
preocupações literárias, artísticas ou jurídicas absor- 
veram grande parte do seu esforço intelectual. Elas 
foram, normalmente, sociedades apoiadas em relações 
de produção pouco evoluídas nas quais a técnica 
desempenhava um papel muito secundário, e em fortes 
diferenciações sociais, pelas quais o trabalho escravo 
ou semi-escravo de muitos sustentava as divagações 
intelectuais de alguns. 

A história mostra-nos, seguidamente, uma sistemá- 
tica evolução das relações de produção e com elas da 
divisão social do trabalho, num sentido tal que as mais 
modernas sociedades são hoje caracterizadas por uma 
intensa actividade no campo técnico e científico, com 
prejuízo doutros campos que correspondem a neces- 
sidades sociais menos prementes. 

É de esperar, no entanto, que num futuro breve 
talvez, o homem possa novamente dedicar-se de pre- 
ferência às actividades do espírito, uma vez resolvidos 
os seus problemas económicos fundamentais. Mas isso 
ainda não é possível numa fase de civilização em que 
dois terços da população mundial vivem sub-alimen- 
tados e totalmente privados dos mais elementares be- 
nefícios da técnica moderna, e na qual nem mesmo os 
países mais desenvolvidos se permitiram ainda ao luxo 
de descurar a preparação técnica e científica dos seus 
quadros sociais em benefício duma preparação literária 
ou jurídica. 

As considerações anteriores levam-me assim a pro- 
curar uma primeira justificação para os resultados 
estatísticos atrás citados nas características económico- 
-sociais do nosso país, 

O estudo profundo deste problema, sem dúvida 
aliciante, conduzir-nos-ia, no entanto mais uma vez a 
temas que não constituem finalidades destas notas. 

Por este motivo vou focar sômente um outro as- 
pecto, igualmente importante, dos números anteriores 
e que tem uma relação muito mais directa com a nossa 
Universidade: é ele a tendência verificada nos últimos 


anos para uma diminuição da percentagem de alunos 
matriculados em cursos de cultura científica. 

Uma análise superficial do problema, poderia levar- 
-nos a acreditar que as necessidades técnicas e cientí- 
ficas da nossa sociedade têm diminuido, o que corres- 
ponderia, de acordo com o anteriormente dito, a um 
retrocesso dessa sociedade, Não acredito nesta expli- 
cação, pelo simples facto de não acreditar na reversi- 
bilidade dos fenómenos sociais. Deste modo sou levado 
a uma primeira conclusão que gostaria de deixar bem 
em evidência: a de que se processou um fenómeno de 
natureza distinta daquele, fenómeno este que julgo ser 
uma progressiva dissociação entre a nossa Universi- 
dade e as nossas necessidades sociais. 

Se continuarmos uma análise dos resultados esta- 
tísticos oferecidos pela nossa Universidade e nos 
detivermos agora somente sobre os números que 
dizem respeito à totalidade dos alunos frequentando 
cursos de cultura científica, vamos encontrar novos 
resultados tão alarmantes como os anteriores. Assim 
verificamos que sômente 30º/, desses alunos frequen- 
tam cursos de natureza científica pura (Faculdade de 
Ciências), frequentando os restantes, cursos de natu- 
reza profissional. 

Esta percentagem que se manteve estacionária no 
último decénio é baixa mesmo para países mais desen- 
volvidos que o nosso; agora no nosso país, a que se 
prefere chamar «em vias de desenvolvimento», esta 
percentagem é francamente insuficiente, principal- 
mente se nos recordamos de que muitos alunos da 
Faculdade de Ciências se destinam, na realidade, a 
simples profissionais do Ensino Secundário. 

Parece-me ser fundamental, para uma sociedade 
que pretende evoluir, a formação de cientistas que 
estudem as suas realidades sociais, económicas, polí- 
ticas ou físicas e cuja missão não deve de modo 
algum, ser confundida com a missão de um técnico 
profissional. Ora, em Portugal, tem havido precisa- 
mente esta confusão lamentável entre cientista e pro- 
fissional: aos profissionais de economia deixa-se o 
estudo das nossas realidades económicas; aos técnicos 
de medicina, veterinária ou agronomia, o estudo das 
nossas realidades biológicas; aos profissionais de 
direito, o estudo das nossas realidades políticas, E, por 
isso, em poucos países do mundo as ciências sociais, 
físicas, naturais ou políticas são tão ignoradas como 
no nosso. 

As observações que acabo de fazer levam-me, 
assim, a acrescentar uma segunda conclusão à primeira 
já apresentada: a Universidade Portuguesa não res- 
ponde às prementes necessidades de desenvolvimento 
da nossa sociedade. 

As duas conclusões que viemos encontrar deste 
modo estão de há muito presentes nas preocupações 
dos que se interessam pelos problemas da nossa Uni- 
versidade. Elas não constituem mais do que aspectos 
diferentes duma realidade anterior e bem grave, que 
me proponho tratar em seguida, e poderei designar, 
talvez com alguma severidade, por irresponsabilidade 
social da Universidade Portuguesa, 

Um tema desta natureza obriga-me a recordar um 
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pouco de história, pois é nessa história que devemos 
procurar as origens e os esquemas de solução para 
os fenómenos a analisar, 


Uma parte da nossa Universidade, precisamente a 
mais antiga, Julgo que deve ser considerada o resul- 
tado dum processo evolutivo incompleto e muito 
defeituoso. Refiro-mo à Universidade de Coimbra, 

Nascida em plena Idade Média, manteve-se durante 
séculos com todas as características das universidades 
medievais. Uma verdadeira comunidade de professo- 
res e alunos, a universidade vivia, como então todas 
as universidades da época, isolada da sociedade. Este 
isolamento era normal, pois as relações de produção 
existentes dispensavam e até repeliam todas as contri- 
buições da ciência e da razão. 

Até aos fins do século xvr a Universidade Portu- 
guesa podia considerar-se, verdadeiramente, uma uni- 
versidade Europeia e em alguns períodos até uma 
universidade de vanguarda. No entanto, a partir dos 
últimos reinados da 2.* dinastia inicia-se um processo de 
decadência e, apesar da reforma Pombalina de 1772, O 
século x1x vem encontrar uma Universidade de Coim- 
bra, caduca e totalmente ultrapassada. Por todo este 
século vão esboçar-se então vários movimentos refor- 
madores da Universidade. Estes movimentos coin- 
cidem com os movimentos burgueses que já deter- 
minavam por toda a Europa uma profunda transfor- 
mação social, Devendo adaptar-se às necessidades de 
uma nova sociedade que em muito a tinha ultrapas- 
sado, a universidade de Coimbra perdeu uma parte 
das suas características medievais, como por exemplo, 
a sua autonomia administrativa e jurídica e recebeu 
em troca, alguma coisa das então modernas universi- 
dades burguesas. 

Mas este processo evolutivo foi muito incompleto 
e imperfeito. 

Da Universidade medieval fica ainda a mentali- 
dade, uma mentalidade fossilizada que por já não cor- 
responder à realidade social actuava como elemento 
de reacção. 

As lutas sociais reflectidas na vida da própria Uni- 
versidade, acentuam o já então nascido antagonismo 
entre professores e alunos; e como corolário desse 
fenómeno acentua-se também a dissolução moral e 
intelectual do corpo docente, 

E esta a universidade, amassada de muito passado 
e pouco presente, € totalmente divorciada das reali- 
dades sociais, que a revolução burguesa vem encon- 
trar em Igio. 

A primeira reforma profunda da Universidade esbo- 
ça-se então em IgII, 

O que se passou depois é de todos sobejamente 
conhecido. 

Essa reforma falhou e talvez por isso falhou 
também a própria revolução burguesa em Portugal, 
E deste modo a Universidade de Coimbra conseguiu 
sobreviver até aos nossos dias com a grande maioria 
das características que apresentava no princípio deste 
século e que eram aliás as que já apresentava no prin- 
cípio do século passado. 
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(Quanto às restantes Universidades portuguesas, 
Lisboa e Porto, elas evoluíram por processos nitida- 
mente diferentes do anterior. 

Criadas há pouco mais de meio século, estiveram 
sujeitas às dificuldades de todas as novas universida- 
des: particularmente careciam de tradição, aquela 
mesma tradição que mal orientada se transforma em 
elemento de reacção, mas que bem estimulada cons- 
titui um dos mais sãos elementos das verdadeiras 
Universidades. 

Uma Universidade sem tradição e que não seja 
cuidadosamente dirigida, tem tendência a evoluir para 
autoritarismo exagerado, a que já se tem chamado 
tipo novo-rico. Por outro lado, sendo uma Universi- 
dade sem história, ela apresenta uma docilidade polí- 
tica total, muitas vezes acentuada por uma certa ambi- 
ção de poder. 

É este o tipo de Universidade que melhor aceita a 
integração num determinado programa político e que 
surge então como uma simples roda da grande má- 
quina estatal, 

E esta a Universidade puramente funcionalizada, 
vivendo como qualquer repartição do ministério. 

Evolufram para este tipo, aproximadamente, as 
universidades de Lisboa e do Porto. Já é este, de 
resto, o espírito com que foi criada em 1930 a Univer- 
sidade Técnica de Lisboa em cujos estatutos se lé na 
Base 1.º: 

«A Universidade Técnica de Lisboa é a associação 
das escolas e institutos superiores que pelo seu poder 
de investigação e de cultura além da preparação pro- 
fissional a que são destinados se propõem acentuar a 
finalidade superior económica do Estado, estudando 
os seus problemas mais instantes e pondo consciência 
na sua acção». 

São ainda mais claras as palavras do primeiro rei- 
tor da Universidade Técnica no seu acto de posse e 
que transcrevo parcialmente: «A face do decreto 
criador, a Universidade Técnica de Lisboa é um novo 
organismo eminentemente nacional...... .. órgão desti- 
nado a servir o Estado por meio de inquéritos e estu- 
dos de que o governo especialmente a encarregue ou 
que ela entenda dever propor e executar, centro de 
cooperação mútua dos diversos Institutos, elemento 
destinado a auxiliar as associações técnicas no estudo 
dos vários problemas do fomento nacional». 

Este tipo de Universidade que acabamos de evi- 
denciar fez escola em alguns países da Europa mo- 
derna e temos como exemplo duma universidade 
assim evoluída a Universidade alemã no período do 
nacional-socialismo: posta ao serviço duma política 
nacionalista eficiente esta Universidade conseguiu pro- 
duzir os seus frutos e são disso prova os altos expoen- 
tes técnico e científico então atingidos pela Alemanha, 
Mas foi por outro lado uma Universidade vendida a 
um determinado sistema político e incapaz de defender 
ou orientar os verdadeiros interesses do povo alemão, 
Foi no fundo e essencialmente uma Universidade servil. 

Julgo assim ter definido de modo esquemático as 
características principais da Universidade portuguesa, 

Colocada portanto entre estas duas atitudes a Uni- 


versidade mostra-se hoje efectivamente ignorante das 
necessidades nacionais, Uma das suas partes ainda 
indiferente a essas necessidades; a outra receando 
tomar consciência delas e sómente esperando, humil- 
demente, que os operadores da máquina em que se 
integrou lhe apontem as necessidades... oficiais, 


E evidente que uma Universidade com as caracte- 
rísticas apontadas não é capaz por iniciativa própria 
de resolver os problemas que comecei por enunciar. 
E estou certo que sômente por isso esses problemas 
há tanto levantados não se encontram ainda resolvidos, 

A universidade de que necessitamos neste momento 
é uma universidade autónoma aberta a todas as ideo- 
logias e problemas da época em que vivemos e tendo 
como objectivo único, único repito, servir os superiores 
interesses da sociedade que a criou e sustenta. 

Ela não deverá isolar-se ao sabor duma falsa aris- 
tocracia intelectual, nem tão pouco colocar-se ao ser- 
viço exclusivo dum determinado programa ou corrente 
política. Ela deverá sim, e tão urgentemente quanto 
possível, sentir, desenvolver, orientar e defender as 
aspirações e necessidades da comunidade a que se 
dirige e cuja sobrevivência tem de assegurar. 

E será pelo cumprimento deste programa que a 
Universidade portuguesa se poderá tornar efectiva- 
mente um factor de progresso na situação económica 
e social em que nos encontramos. 

Parece-me portanto ter ficado em evidência a ne- 
cessidade de a Universidade portuguesa se preparar 
para problemas bem mais complexos que a simples 
profissionalização a que até agora tem limitado a sua 
acção. 

Julgo que isto só será possível verdadeiramente 
quando a Universidade Portuguesa se decidir a cum- 
prir uma missão em que até aqui tem falhado e que é 
a sua missão cultural, 

Intencional ou acidentalmente tem-se confundido 
cultura com instrução e reduzido o universitário 
português, professor ou aluno, âquele produto do 
século XX a que se chama correntemente o bárbaro 
moderno. 

A instrução constituirá os alicerces de qualquer 
forma cultural mas não constitui a verdadeira cultura; 
a verdadeira cultura talvez comece onde acaba a ins- 
trução e é o que dela resta sob a forma de valores 
morais, sociais, científicos, humanos e políticos. O nosso 
universitário tem-se contentado em chegar às portas 
da verdadeira cultura sem nunca ter tido a coragem 
de as transpor. Por isso encontramos um universitário 
inculto e incapaz de deter nas suas mãos o progresso 
social, por dele não poder tomar consciência. 

Os poucos universitários que têm vencido esta re- 
gra, não raro se incompatibilizam com uma Universi- 
dade que não os satisfaz, quando não os rejeita, e que 
abandonam prematuramente consumando um círculo 
vicioso que me parece tão grave como o que apontei 
a propósito da missão social da Universidade. 

Outro aspecto ainda mais importante distingue a 
verdadeira cultura daquilo que o nosso universitário 
tem procurado realizar. Este aspecto reside em que a 


verdadeira cultura não pode ser recebida, tem que ser 
criada porque está essencialmente ligada à sociedade 
em evolução: ao isolá-la para a receber cortam-se-lhe 
as raízes históricas e sociais que a mantém viva. E o 
nosso universitário nada tem criado, porque não inves- 
tiga, mas pelo contrário tem quando muito procurado 
importar o que ele julga às vezes serem formas cul- 
turais. 

Se na sua missão social a Universidade está con- 
dicionada por inúmeros factores objectivos que nem 
sempre houve a coragem necessária para derrubar, na 
sua missão cultural esses factores objectivos são em 
muito menor número. E a ponto tal que me parece 
mesmo poder afirmar que a missão cultural da nossa 
Universidade é neste momento da directa responsabi- 
lidade dos seus professores e alunos. 

Porque entre estes alunos se encontram os novos 
alunos do Instituto Superior Técnico julguei útil 
dirigir-vos estas palavras. 

Quero terminar respondendo a uma pergunta que 
certamente vos ocorreu já, neste momento. Será que 
considero possível, realmente, uma reforma da nossa 
Universidade ? 

Terei que responder indirectamente dizendo que a 
reforma profunda de uma Universidade, qualquer que 
seja o seu objectivo, só é possível quando precedida 
duma profunda reforma da própria Sociedade. 

Mas isso não impede que qualquer reforma mesmo 
parcial deva ser considerada um efectivo factor de 
progresso, não só pelas suas consequências imediatas, 
como também, e principalmente pelo esforço humano 
que exige, do qual nascem muitas vezes os valores 
capazes de promover as grandes transformações que 
o nosso passado ainda tornou possíveis, 


Discurso do Director do |. S.T. 


Srs. Professores e Assistentes 
Alunos do Instituto Superior Técnico 


Mais uma vez aqui estou a dirigir as palavras de 
boas vindas aos novos alunos (que aliás não estão pro- 
fusamente representados nesta sala), aproveitando esta 
circunstância, como é habitual, para fazer algumas con- 
siderações sobre a vida universitária. 

É já sabido que essas considerações costumam ser 
bastante realistas a fim de não darem aos universitários 
recém-chegados, uma ideia errada âcerca da missão 
que terão a desempenhar na sua vida profissional, 
Será portanto dentro desse espírito que serão orienta- 
das as ideias que vou desenvolver. 

Se eu pudesse recuar vinte e cinco anos na minha 
vida para me situar na posição dos alunos que entram 
este ano para o Instituto, sentir-me-ia talvez, no fim de 
dois meses, bastante desanimado e apreensivo. 

Com efeito, tenho a impressão de que me pareceria 
bastante estranho, estar a ser solicitado com frequên- 
cia para tomar parte em debates fora da Escola, numa 
altura crucial em que o meu enquadramento interno 
ainda não estava consolidado (nem sequer delineado) 
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e em que teria sobre mim a responsabilidade de come- 
çar a enfrentar em meados de Janeiro, uma série de 
exames de frequência cuja percentagem de reprova- 
ções é da ordem de grandeza de 30º/p. E não imagino 
também qual seria a minha reacção se tivesse ouvido 
afirmar num Congresso sobre o Ensino da Engenharia, 
que os melhores alunos são aqueles que não frequen- 
tam as aulas, 

E então seria capaz de começar a pensar que isto 
de ser universitário era muito difícil de compreender! 

Posto o problema nestes termos, e admitindo que 
qualquer dos actuais alunos possa ter este pensamento, 
talvez não seja inoportuno tentar definir o que é um 
universitário. 

No aspecto formal, um universitário é um indivíduo 
que terminou o curso dos liceus com 14 valores (ou 
que fez exame de aptidão) e que pagou a primeira 
prestação da sua matrícula na Universidade. 

Ora, nesta definição, há um certo grau de mistério, 
porque não se entende muito bem como é que o sim- 
ples pagamento de uma propina pode conferir um tí- 
tulo que deve ser considerado tedricamente como um 
símbolo de maturidade intelectual, a um rapaz do Li- 
ceu que, no 7.º ano, ainda se diverte a atirar aviões de 
papel para arreliar os professores, ou a praticar ou- 
tros actos mais ou menos irresponsáveis de indisci- 
plina. Pode acontecer até, que seja de uma análise 
pormenorizada desse mistério que resulte a possibili- 
dade de estabelecer uma definição mais sólida e mais 
representativa, 

Antes porém, de fazer essa análise, vamos estabe- 
lecer como postulado uma nova condição que é a se- 
guinte: O indivíduo com mentalidade universitária 
deve ser capaz de raciocinar como um computador 
digital. 

Não pretendo «a priori» demonstrar esta condição, 
mas admito a sua validade como hipótese, porque ela 
nos pode servir de apoio à exposição subsequente, 

Como toda a gente sabe, os computadores estão na 
ordem do dia, o que não impede no entanto, que não 
possa haver, por vezes, a seu respeito, uma visão de- 
masiadamente romântica. 

Romântica sob dois aspectos. O primeiro resultante 
de ser convidativo ver nas máquinas de calcular 
qualquer coisa de mágico que lhes permita ir além das 
possibilidades humanas. O segundo, originado num 
anseio perfeicionista, de reduzir o esforço intelectual 
por máquinas pensantes susceptíveis de o substituir. 

Ora, na verdade, nem as máquinas são mágicas nem 
reduzem o esforço intelectual da Humanidade. E isto 
porque, em primeiro lugar, são os homens que ensi- 
nam as máquinas a raciocinar e em segundo lugar, 
porque são também os homens que constroem as má- 
quinas e têm de saber ensiná-las. E é muito mais difícil 
efectuar uma divisão num computador do que com 
papel e lápis; a diferença é precisamente a que vai da 
Instrução Primária à Universidade. 

No caso particular dos computadores digitais, tudo 
se reduz, como se sabe, a exprimir ou os números ou 
os conceitos num sistema binário em que aparecem 
apenas uns e geros. No caso de números, trata-se dos 
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conhecidos problemas de aritmética racional de redu- 
ção à base 2; no caso de conceitos, o um corresponde 
a sim e o zero corresponde a não. 

E se quisermos ir mais longe, podemos dizer desde 
já que uma conjunção copulativa é traduzida por dois 
síns em série e uma conjunção disjuntiva por dois sins 
em derivação. 

Admite-se deste modo que seja possível com muita 
imaginação, com muita ciência e com muita técnica 
construir máquinas poderosas que efectuem cálculos 
complicadíssimos e desenvolvam raciocínios de grande 
complexidade. 

Vamos então tentar efectuar nos moldes de um 
computador digital todos os raciocínios que possam 
ser decorrentes da definição formal de universitário, 
que foi apresentada. 

Nessas condições, perguntemos ao computor se, 
de facto, universitário é ou não é o indivíduo que 
pagou a sua primeira prestação na Universidade. 6) 
computador só pode responder um ou zero, isto é 
sim ou não, 

Se o computador responde sim conclui-se que ser 
universitário não corresponde a um título de grande 
categoria; se responde não, isso significa que a defini- 
ção não está correcta mas levanta a dúvida de saber 
a partir de que momento da sua vida, o indivíduo que 
se matriculou pode ser considerado como universitá- 
rio. 

Neste momento, talvez alguém me possa observar 
que a pergunta feita ao computador é tendenciosa por- 
que o meu objectivo é demonstrar que não é válida a 
opinião dos alunos dos primeiros anos na análise dos 
problemas universitários. 

Foi exactamente para evitar uma observacão deste 
género que eu comecei por admitir como postu- 
lado que o universitário deve saber racicionar como 
um computador, isto é, ser capaz de não misturar com 
as conclusões objectivas, factores emocionais que 
sejam capazes de escamotear a estruturação lógica dos 
raciocínios. 

Ora, tanto quanto posso julgar, o problema posto 
está longe de estar completamente esclarecido. Todos 
nós sabemos que no Instituto Superior Técnico, os 
colegas mais antigos têm a preocupação de ir às aulas 
do primeiro ano para verificar se há alguns alunos em 
pé ou mal instalados, e que a Junta dos Delegados 
aceita um delegado de cada turma do primeiro ano, 
em igualdade de direitos com os delegados finalistas. 

Mas segundo consta, a boa tradição académica não 
impõe por obrigação que em todas as Escolas, os «ca- 
loiros» sejam recebidos pelos colegas, prôópriamente 
com «punhos de renda».... 

Ora, ao fazer esta afirmação, eu não estou a tomar 
uma posição em relação ao problema, mas apenas a 
constatar uma divergência de critérios, divergência 
essa que é perfeitamente lógica, visto que as diferen- 
tes Escolas têm tradições diferentes, que se traduzem 
inevitâvelmente numa diversificação de reacções e de 
conceitos dos respectivos alunos. É isso explica per- 
feitamente a grande dificuldade que um computador 
tem em dar uma resposta, 


Há talvez uma conclusão concreta que se pode 
tirar —a de que, na interpretação dos alunos do Insti- 
tuto Superior Técnico,a resposta do computador deve 
ser sim, tendo como base, segundo se pode depreen- 
der, a circunstância de que o aluno que entra é um 
universitário em potencial que vai adquirindo progres- 
sivamente o espírito universitário, em contacto com o 
meio académico em que tem de viver. 

Em todo o caso há uma dificuldade que se levanta, 

Suponhamos que um aluno se matricula no primeiro 
ano mas que, por razões de ordem económica, tem de 
se empregar num escritório, cujo chefe não o dispensa 
de qualquer hora para frequentar as aulas. O único 
recurso que lhe resta é o de aproveitar a «semana in- 
glésa» para frequentar apenas a 19.º turma de «Ele. 
mentos de Física Atómica» que é uma das que fun- 
ciona aos sábados de tarde. Podemos admitir ainda 
que por falta de ambiente e de estímulo, este aluno 
reprova, que volta a reprovar no ano seguinte e que 
se matricula pela terceira vez nessa mesma cadeira- 

Pode perguntar-se então se este aluno sem qual- 
quer contacto efectivo com o meio, se pode considerar 
realmente como sendo universitário. 

A resposta que se poderia obter seria talvez a se- 
guinte : Universitário é; o que não é, é representativo 

Desse modo, os Universitários viriam classificados 
em representativos e não representativos, com uma 
sequência infindável de perguntas a que a classificação 
daria lugar, e que seriam deste género: — O que é 
que distingue os universitários representativos dos 
não representativos ? 

— Quais as diferenças de direitos de unse de outros ? 

— Como passar de uma categoria para a outra? 

E tenho a certeza de que se se começassem a pôr 
estas perguntas ao computador, o menos que ele faria 
era acabar por ter um curto circuito (que é a maneira 
usual dos computadores terem ataques de fúria) e 
recusar-se terminantemente a dar qualquer resposta, 
daí por diante, 

Em todo o caso, o computador já nos prestou um 
grande serviço. Em primeiro lugar, indicou-nos que é 
muito difícil não aceitar a definição de que universi- 
tário é todo aquele que pagou a 1.º prestação da matrí- 
cula no 1.º ano. 

Em segundo lugar, mostrou-nos que não há qual- 
quer diferença intrínseca entre um indivíduo que satis- 
faça a essa definição e outro que tendo condições de 
ingresso na Universidade, não se tenha matriculado. 

Mas sendo assim, e seguindo rigidamente a arti- 
culação lógica das premissas em jogo, poder-se-ia che- 
gar à conclusão final de que não haveria qualquer 
diferença entre um universitário e um não universi- 
tário que tivesse concluído o curso dos liceus com 
14 valores. 

Esta conclusão é bastante estranha, pelo que pre- 
cisa de ser cuidadosamente ponderada; no entanto, 
não se deve, por princípio, ridicularizar as afirmações 
disparatadas dos computadores porque, quando elas 
não estão de acordo com os conceitos correntes, podem 
permitir detectar erros e defeitos no próprio equacio- 
namento dos problemas. 


Aliás deve dizer-se que os computadores não gos- 
tam de polémicas, mas não são facciosos porque não 
têm qualquer relutância em repetir os raciocínios 
quando lhes alteram as premissas de partida. 

É claro que no caso presente, há uma diferença e é 
aqui que está o aspecto essencial — é que a esses dois 
indivíduos estão destinados, em princípio, missões 
diferentes na vida. E a do universitário é rigorosa- 
mente específica. 

Quer dizer portanto que, à qualidade de universi- 
tário anda associada uma missão definida a cumprir, o 
que determina que nem todos os indivíduos classif- 
cados como universitários venham a realizar-se como 
universitários. Porque, na realidade se pode cumprir 
bem e se pode cumprir mal, 

Resulta daqui que o ponto básico a esclarecer é o 
da definição da missão a desempenhar pelos universi- 
tários. 

Não é a primeira vez que afirmo que os universitá- 
rios se destinam a constituir a elite intelectual do País. 
Mas reconheço também que esta afirmação pode indu- 
zir a Juventude em erro, porque há quem interprete 
«élite intelectual» como «élite dirigente», quando na 
realidade os dois termos não são equivalentes. 

Julgo que é esta divergência de interpretações que 
levou o Congresso do Ensino da Engenharia a pronun- 
ciar-se sobre a necessidade de incluir nos programas 
do ensino da Engenharia matérias tais como as Huma- 
nidades,a Organização Científica do Trabalho, as Ciên- 
cias Sociais e as Relações Humanas. 

Ora, o que é certo é que a característica fundamen- 
tal do conceito de «élite intelectual» não está ligada ao 
acto de dirigir mas sim ao acto de criar. 

Não quer isto dizer que os Universitários não 
venham a ser a longo prazo, futuros dirigentes, mas 
trata-se apenas de uma consequência funcional e não 
prôpriamente de uma característica intrínseca. 

Na realidade, o que marca a actuação profissional 
do universitário é o «valor acrescentado» ao presente 
e não a conservação do valor acrescentado por outros. 
E é neste aspecto que ele, no fim da sua vida, tem de 
fazer o exame de consciência como universitário, O 
que se pode admitir por hipótese, para simplificar, que 
é independente do seu exame de consciência como 
pessoa. 

Quando as Universidades de todo o Mundo formam 
por ano centenas de milhar de cientistas e de enge- 
nheiros, não é com o objectivo de constituir um exér- 
cito de dirigentes (porque isso não faria sentido) mas 
para satisfazer as necessidades dos respectivos países 
em pessoal que saiba investigar, que seja capaz de 
fazer projectos originais, que colabore no lançamento 
de novos produtos e que participe na remodelação de 
processos e de instalações. 

E todas essas centenas de milhar de universitários, 
vão enquadrar-se em programas de fomento rigida- 
mente planificados, como minúsculas peças de um 
enorme «puzzle» que é a máquina do progresso das 
nações, 

É claro que quem considerar que esta condição de 
pedra de «puzzle» é incompatível com a categoria de 
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universitário, pode montar uma loja de representações 
de artigos eléctricos ou pedir 50.000 contos empres- 
tados para instalar uma indústria por conta própria — 
duas soluções que aliás, não são exageradamente fáceis 
de pôr em prática, nem são extensíveis na melhor das 
hipóteses senão a uma reduzidíssima minoria. 

E o pior é que para ser aceite e mantido nesse 
«puzzle», o universitário tem de demonstrar possuir o 
grau de profissionalismo suficiente para satisfazer aos 
trabalhos de criação que lhe são pedidos, visto que 
se o não demonstrar, a sua acção deixa de ter inte- 
resse porque não é convergente dentro da Sociedade 
em que está integrado. 

Seja como for, é deste «puzzle» de universitários 
mais ou menos anónimos, que hão-de sair, de entre os 
melhores, os futuros dirigentes a quem caberá estabe- 
lecer o próprio desenho do «puzzle», Desenho este 
que, assente sobre um fundo científico-económico, 
tem por objectivo fundamental fazer utilizar os recur- 
sos intelectuais e materiais de cada País no sentido de 
um máximo de valorização económica, com o seu 
reflexo imediato na elevação do nível de vida e na 
promoção social, 

A missão do universitário fica portanto claramente 
definida sobre 3 pontos de base: 


1.º) — Ter competência, humildade e entusiasmo 
para ser uma peça eficiente ao nível universitário, do 
«puzzle» da estrutura social a que pertence. 

2.º) — Saber valorizar-se profissionalmente para vir 
a ocupar lugares directivos nessa estrutura. 

3.º) — Como dirigente, ser capaz de definir com 
exactidão os objectivos a atingir; de equacionar em 
qualidade e em quantidade os meios humanos indis- 
pensáveis; de dominar cronométricamente o ritmo 
das realizações, de modo a evitar insucessos por dis- 
sipação de energia; de avaliar com realismo os limi- 
tes executivos dos quadros disponíveis; de alterar 
sem prejuízo dos objectivos fixados, os planos de 
acção em que surgirem dificuldades imprevistas. 

Não é, portanto, fácil a missão dos universitários, 
em particular nas funções directivas, não só porque 
os espera uma árdua tarefa como especialistas, como 
também porque se lhes impõe uma acção de conver- 
gência de técnicas complexas a serem aplicadas cons- 
tantemente dentro de tempos de concorrência. 

Chegados a este ponto, talvez não seja difícil de 
compreender a razão pela qual não se pode afirmar 
antecipadamente que todos aqueles que se matricula- 
ram e pagaram a primeira prestação, venham a atingir 
este elevado nível funcional na Sociedade para que 
concorrem. Nem mesmo se pode garantir que todos 
aqueles que terminaram o curso, tenham a conscién- 
cia absoluta da sua função de peça elementar e impres- 
cindível, do mecanismo do progresso. 

E ao fazer esta afirmação, recordo-me de ter sido 
declarado no Congresso do Ensino da Engenharia. que 
os alunos procuravam ocupações fora da sua vida 
escolar, porque esta os não conseguia interessar sufi- 
cientemente. 

Não vou analisar o conteúdo da declaração feita, 
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mas apenas fazer notar que em geral essas ocupações 
são de aplicação daquilo que já se sabe, e que o es- 
tudo é a aquisição daquilo que não se sabe. Não são por- 
tanto conceitos comparáveis porque um se identifica 
com um esforço a descer e o outro com um esforço 
a subir. E este último é sempre mais árduo, mais peno- 
so e mais desanimador. O declive pode ser atenuado, 
mas não deixa por isso de ser a subir. E não sei mes- 
mo até que ponto o universitário que procura refúgio 
psicológico nessas tais outras ocupações, não estará 
no fundo a fugir de si própio, por falta de coragem 
para enfrentar uma auto-crítica objectiva. 

Suponhamos que um professor está a dar uma sé- 
rie de aulas com muito interesse e que um dado aluno 
falta com ou sem justificação, durante dois dias se- 
guidos. Quando volta às aulas, já perdeu evidente- 
mente a sequência da exposição e as aulas deixarão 
portanto deter interesse para ele. Isto quere dizer que 
não há necessáriamente uma correlação directa entre 
o interesse intrínseco de uma dada aula e o seu inte- 
resse para cada aluno em particular. 

Foi sugerido no Congresso do Ensino da Engenharia 
que as aulas passassem a ser todas obrigatórias. Pes- 
soalmente estou convencido de que esta medida seria 
a medida mais barata e de maior rentabilidade que 
se poderia tomar para aumentar a eficiência do en- 
sino, e seria a condição necessária para a condução 
das aulas sob a forma de diálogo (como também foi 
sugerido), por haver então um núcleo de alunos inte- 
grados na matéria, susceptíveis de dialogar com o 
professor. 

Bem sei que existe o argumento clássico de que é 
o interesse dado às aulas pelos professores que atrai 
os alunos. Não se pode esquecer no entanto que há 
uma dificuldade inerente a cada matéria, que torna por 
vezes difícil encontrar um denominador comum de 
apreciação. | 

Mas também se diz que o bom professor é aquele 
que sabe tornar fáceis os assuntos difíceis. Em todo o 
caso, quando se marcam os exames, os alunos perdem 
sempre muito tempo para preparar as cadeiras difíceis 
e um tempo reduzido para aquelas que são tradicio- 
nalmente fáceis; e não me lembro de ser costume 
serem invocadas as qualidades pedagógicas dos pro- 
fessores, para afectarem de qualquer maneira a fixação 
dos intervalos entre os exames. 

O problema da Universidade não é pois redutível 
a termos simples, e é por isso, que como síntese dos 
dados que tém sido enunciados até aqui, eu vou ter- 
minar, exprimindo apenas dois votos: 

— (Que os novos alunos que agora ingressaram no 
Instituto Superior Técnico, consigam vencer todas as 
dificuldades que os seis anos de curso não deixarão 
com certeza de lhes levantar. 

— Que ao concluírem o seu curso se sintam em- 
buídos da importância da sua preparação profissional, 
com vista a serem peças construtivas do progresso 
do País. 

Ao exprimir estes votos, eu não pretendo apenas 
traduzir o sentimento corrente de «desejar felicidades» 
mas afirmar a minha confiança absoluta no potencia 


intelectual dos alunos do nosso Instituto, desde que 
eles saibam subtrair-se à miragem das soluções fáceis 
e estiverem conscientes de que só por meio de per- 
sistência, de profissionalismo, de trabalho duro, de 
convergência de esforços, se conseguem atingir di- 
recta ou indirectamente os ideais mais nobres que 
germinam no coração de todos, mas aos quais só é 
possível dar forma em geral, através de vias de tecni- 
cismo que permitam a sua concretização. 


Discurso do Presidente da À. E.|.S.T. 


Ao iniciar estas palavras dedicadas aos novos alu- 
nos desejo começar por expressar um voto de boas- 
“vindas, de que encontrem na Universidade em que 
recentemente se integraram, o poderoso meio de valo- 
rização intelectual que acima de tudo tem de ser e 
especificamente que desta Escola possam sair dentro 
de seis anos profissionais potencialmente competentes, 

A recente realização do Congresso do Ensino da 
Engenharia de cujo decorrer certamente muitos de 
vós terão procurado estar informados, leva-me a for- 
mular mais um voto: que todos vós possais desfrutar 
a satisfação de ver tornar-se realidade pelo menos em 
parte as transformações do Ensino apontadas pelos 
Congressistas, 

À Associação dos Estudantes deste Instituto caberá 
uma enorme responsabilidade no desempenho da 
tarefa de envidar esforços para que se criem as con” 
dições favoráveis ao lançamento das bases da dese- 
jada reforma pondo em funcionamento um organismo 
especializado que inciará o seu estudo e continuando 
sempre a actuar como elemento dinamizante. A nossa 
Secção de Antigos Alunos vencendo os principais 
obstáculos que se levantaram à realização deste 1.º Con- 
gresso afirmou-se perante os Congressistas como a 
entidade mais idónea para levar a efeito o conseguir 
que não caiam num pernicioso esquecimento as suges- 
tões nele formuladas, tornando estéril todo o trabalho 
desenvolvido, o que infelizmente entre nós é usual 
acontecer com tantos empreendimentos de vulto, 
Espero confiadamente que de entre vós saiam ele- 
mentos que venham a ter papel, porventura impor- 
tante, na prossecução da nossa actividade neste campo. 
A direcção da A.E.1.S.T. sentindo-se consciente da 
responsabilidade que recai sobre si já começou a de- 
senvolver as diligências necessárias para que a 
semente lançada pelo Congresso não tenha caído em 
solo inculto. 

A realização do Congresso referido só por si é 
já um indicativo importante da capacidade realizadora 
duma Associação de Estudantes, do que ela pode fazer 
para a elevação do nível intelectual da Nação, mas a 
obra da A. E.1.5.T., que queremos dar-vos a conhecer 
com esta semana de recepção, estende-se a um vasto 
campo e merece uma referência menos ligeira. 

A nossa Associação conta actualmente 51 anos de 
existência, tantos como os da própria Escola, e pôde 
atingir o que é hoje à custa de lutas persistentes de 
todos os colegas que por ela passaram antes de vós, In- 


felizmente a incompreensão e a desconfiança das enti- 
dades oficiais, que, de quando em quando temos sido 
alvo fizeram perigar algumas vezes a continuidade da 
actividade nela desenvolvida ao longo de tantos anos. 
Contudo, a firme convicção criada em todos nós de 
que as Associações Académicas são imprescindíveis 
numa Universidade digna deste nome, de que elas são 
elementos positivos no progresso da Nação tem-nos 
dado força para superar todas as dificuldades. 

Ao dizer estas palavras, passa pela minha mente a 
crise académica do final da época escolar passada ; ela 
é um dos exemplos das injustiças que sobre nós têm 
sido lançadas. Não desejo deter-me na descrição do 
que foi, porquanto todo o tempo dedicado a esta sessão 
seria insuficiente embora sinta a possibilidade de que 
alguns de vós ainda possuam uma imagem desfocada 
dos acontecimentos, pois os órgãos de imprensa nos não 
foram facultados. O contacto com a Associação que 
espero esta semana de recepção venha a despertar em 
vós, estou certo acabará por dissipar qualquer dúvida 
que possa ainda subsistir no espírito de alguns em 
relação às razões que originaram a eclosão da refe- 
rida crise. 

O decorrer do processo associativo citado trouxe a 
suspensão dos corpos directivos das Associações Aca- 
démicas. Por obediência a princípios de que não 
podemos abdicar, vimo-nos obrigados por isso a não 
utilizar as instalações o que nostrouxe relevantes pre- 
juízos económicos; apesar disto o funcionamento da 
nossa Associação é já perfeitameute normal e em 
nenhuma secção se nota qualquer deficiência daí decor- 
rente. Mais, desde que nela decidi participar nunca a 
vi replecta de tantos colaboradores, nunca vi um 
desejo tão sincero em todos os seus elementos direc- 
tivos, de desenvolverem um trabalho profícuo, de 
refundirem métodos ineficientes, de se lançarem em 
novos campos de actividade. É que a crise veio criar 
uma fortíssima consciência associativa, pondo ao mesmo 
tempo a claro tudo o que não estava bem mas que a 
rotina nos impedia de perceber. 

Na A.E.1I.S T. existem actualmente em funciona- 
mento 17 secções através das quais se forneccem ao 
aluno do Técnico as condições para um melhor apro- 
veitamento da parte escolar da Universidade, se procura 
resolver os seus problemas económicos através da 
concessão de subsídios e obtenção de empregos e se 
promove uma eficiente cultura do espírito e do corpo. 

No aspecto escolar importa aludir aos esforços que 
desde há muito têm desenvolvido os dirigentes da 
nossa Secção de Folhas, por um lado tratando de me- 
lhorar a apresentação das edições e por outro defen- 
dendo junto do corpo docente as vantagens que advém 
para os alunos da publicação dos textos das lições 
pelos regentes das respectivas cadeiras. Estés esforços 
não têm sido infrutíferos e actualmente são vendidos 
pela Associação textos de quase todas as cadeiras pro- 
fessadas no I. S. T. Também por esta via a A.EILS.T. 
tem vindo continuamente dando provas de ser um 
organismo indispensável na vida da Escola. 

No que respeita às actividades culturais as nossas 
possibilidades não estão muito limitadas e tem-se 


TRONICOA 
235 


conseguido levar a efeito realizações de importante 
projecção como é o caso da exposição de artes plás- 
ticas a inaugurar em breve, 

Já no campo social o nível atingido está muito longe 
de se poder considerar satisfatório, não porque tenha 
havido negligência por parte dos dirigentes da secção 
respectiva, mas sim porque a A. E.1.S.T. não possui 
um desafogo financeiro que nos habilite a desviar 
para tão importante campo o quantitativo necessário 
à resolução das dificuldades económicas de inúmeros 
colegas, que a ela recorrem como elemento último 
capaz de possibilitar a frequência do curso dispen- 
sando-os pelo seu auxílio, da perda de grande quan- 
tidade de tempo numa ocupação remunerada, que às 
vezes nenhuma afinidade tem com a futura profissão 
e que mesmo assim é bem difícil de obter. 

Apesar da exiguidade de fundos que esperamos po- 
der eliminar num futuro próximo, auxiliaram-se este 
ano 35 colegas com reduções na cantina (este número 
representa 20"/, de número total de comensais) atin- 
gindo uma verba de cerca de 60 contos. 

Passo agora a referir brevemente as prespectivas 
que se nos apresentam de incrementar os benefícios 
do movimento associativo, 

No campo interno é condição primeira para um tra- 
balho proveitoso que o número de colaboradores con- 
tinue a crescer apesar de ser já apreciável e que a Às- 
sociação seja cada vez mais vivida pelos estudantes 
do 1.S. T. Mas para além disto há um problema cen- 
tral que se impõe começar a resolver, porquanto ele 
condiciona grandemente o alcance das nossas realiza- 
zações — esse problema é o crescimento financeiro e 
reside a sua solução no encontrar de meios que pos- 
sibilitem o aumento de fundos da A, E.1.5.T. 

Uma ideia que a concretizar-se constituiria uma so- 
lução pelo menos parcial é a instalação na nossa Sec- 
ção de Folhas de um sistema de impressão a «off-set» O 
qual viria a permitir a edição de livros técnicos e a 
impressão da revista «Técnica» trazendo-nos assim um 
lucro adicional, que poderíamos desviar para realiza- 
ções de carácter social e outras. Simultâneamente o ní- 
vel gráfico das nossas edições normais seria substan- 
cialmente elevado. A direcção está envidando todos 
os esforços para obter junto da Fundação Gulbenkian 


um subsídio para aquisição do material adequado, 

Esperamos poder empreender ainda no corrente 
ano lectivo a organização de um curso de explicações 
do ensino médio e secundário cujos professores se- 
rão universitários, iniciando-se assim a obtenção de 
ocupações remuneradas e aumentando-se simultânea- 
mente os fundos da Secção Social, se se verificar, como 
esperamos, ser possível dar a esse curso projecção 
importante. 

Uma outra questão que há muito constitui projecto 
dos dirigentes da A. E.I.S.T. e que estamos a enca- 
rar com especial cuidado consiste na remodelação da 
sede de molde a tornar as instalações atraentes e 
acolhedoras. Para tal haverá que recorrer a subsídio 
externo, pois tal projecto envolve o gasto de uma 
verba para nós completamente incomportável. 

No campo inter-associativo abrem-se presentemente 
perspectivas de criação de estruturas federativas num 
futuro que se avizinha, o que representará um enorme 
passo em frente na consecução dos fins a que se pro- 
põe o associativismo académico. Com efeito, a existência 
de tais estruturas levará a uma concentração de esfor- 
ços conducente a uma mais rápida resolução da 
extensa problemática estudantil; mais ainda, possibili- 
tará encarar a solução de determinadas questões que 
actualmente não podemos sequer abordar. Cito um 
exemplo concreto: com a constituição de uma Fede- 
ração de Associações em Lisboa poderão as Secções 
de Folhas das mesmas reunir-se numa única oficina 
gráfica; a venda de grande parte do material actual- 
mente nelas existente, adiccionada de uma pequena 
contribuição de cada Associação permitirá obter uma 
parcela apreciável do capital necessário ao equipa- 
mento da referida oficina com um sistema de impres. 
são a «off-set», assegurando-se deste modo a feitura de 
todas as edições para as Escolas Universitárias de Lis- 
bza em melhores condições gráficas e talvez finan- 
ceiras. 

As vantagens do federativismo são na verdade lar- 
gamente evidentes e por isso ao terminar desejo for- 
mular mais um voto: 

Que todos nós muito em breve possamos ter a 
alegria de começar a auferir os seus inúmeros bene- 
fícios. 
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Por lapso dos nossos tradutores, o título em inglês da nota «Utilização de um espectrómetro ; 
de um canal na análise quantitativa de misturas de emissores y», publicado no n.º 322, onde se lê 
«Utilization of a one-canal y spectrometer in the quantitative analysis of mixtures of y senders», 
deve ler-se «Use of a single-channel gama ray spectrometer in quantitative analysis of mixtures of ; 


emitters». 
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C.D.U. 621.387 


Um novo tubo de cátodo frio para 
pequenas fensões de comando 


(Do Boletim Cerberus Elektronik de Março 1962) 


Desde o seu aparecimento, há oito anos, que os 
tubos-relais de cátodo frio em metal juro se têm mos- 
trado como elementos electrónicos de comutação de 
longa duração e alta segurança de funcionamento, 
Em certas aplicações, no entanto, a tensão relativa- 
mente elevada necessária para o comando representa 
uma desvantagem. 

O novo tubo de cátodo frio evita esta desvantagem. 
pode ser comandado por tensões de cerca de 5 Volt, 
oferecendo além disso todas as vantagens particulares 
dos tubos de cátodo frio como: independência da tem- 
peratura, visibilidade do estado de comutação, tole- 
râncias estreitas, estabilidade e insensibilidade às 
sobrecargas. 

Para comandar um tubo-relais, deve ser escorvada 
uma descarga de comando, enquanto que no novo tubo 
de cátodo frio a descarga de comando é mantida per- 
manentemente como descarga auxiliar, sendo a sua 
função de comando sobre a descarga principal contro- 
lada por uma grelha. 


aéreo, 352 


O mecanismo de comando do novo tubo está de- 
monstrado na figura 1: entre o cátodo auxiliar HK e o 
cátodo (principal) K, é mantida uma descarga auxiliar 
em relação à qual o cátodo funciona como ânodo. 
Por uma abertura no cátodo, os electrões com origem 
na descarga auxiliar entram no espaço compreendido 
entre o cátodo e a grelha G. Neste espaço existe um 
campo eléctrico resultante do campo da grelha e do 


campo anódico que atravessa as aberturas da grelha, 


Se a grelha tem uma polarização negativa suficiente- 
mente grande em relação ao cátodo, os electrões 


entram num campo de desaceleração, como se mostra 
na figura 1b, que os trava e devolve ao cátodo. Logo 
que a polarização negativa da grelha diminui, os elec- 
trões com origem na descarga auxiliar entram num 
campo de aceleração que os acelera através da grelha 
para o ânodo A, Durante o percurso eles ionizem o 
gás no espaço grelha — ânodo, Cria-se uma descarga 
entre o cátodo auxiliar e o ânodo que por sua vez dá 
origem à descarga principal cátodo — ânodo, 

As características de comando representadas ra 
figura 2 mostram a tensão anódica necessária para o 
arranque do tubo em função da polarização da grelha, 
À esquerda da curva o tubo está bloqueado, à direita, 
o tubo mantem-se em funcionamento. Os pontos Be € 
são pontos de controle para as características limites. 

Uma vez o tubo em funcionamento, a grelha perde 
o controle (como a grelha dum tiratrão ou o eléctrodo 
de arranque dum tubo-relais); para o bloqueamento 
do tubo, a tensão anódica deve ser levada abaixo da 
tensão de manutenção, Se o tubo é alimentado com 
tensão alternada ou com meias ondas, ele extingue-se 
automâticamente no fim de cada semi-onda positiva. 
A tensão de manutenção (queda de tensão no tubo em 
funcionamento) é determinada pelo modo de descarga 
e pelo cátodo. Para o novo tubo com um cátodo em 
molibdénio, ela é de cerca de r15 Volt. 


Comando de tubos-relais por variação 


de capacidade 


Considerando a característica de comando por capa- 
cidade dum tubo-relais, pode-se imaginar o desbloquea- 
mento e o bloqueamento do tubo por variação da capa- 
cidade de comando. No entanto este método é práti- 
camente impossível porque a capacidade de comando 
necessária para o disparo do tubo varia dum tubo para 
o outro e depende fortemente da tensão de alimentação. 
Uma solução clara do problema está demonstrada pelo 
comutador limite capacitivo representado na figura: 
os momentos de arranque de dois tubos-relais são 
comparados entre si. Os eléctrodos de arranque dos 
dois tubos G R 16 são alimentados por elementos retar- 
dadores formados pela capacidade do eléctrodo de 
arranque, a resistência de 12 MN e a resistência variá- 
vel de 10 M9. Estes elementos retardadores estão 
ajustados de tal maneira que os tubos disparam à 
tensão de alimentação mínima, pouco antes da crista 
desta tensão. Para o valor mínimo da capacidade de 
medida Cm, o tubo à esquerda deve disparar uma frac- 
ção de milisegundo antes do tubo à direita. Como o 
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circuito do eléctrodo de arranque do tubo à direita é 
é alimentado pelo ânodo do tubo à esquerda, ele não 
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pode atingir a tensão de disparo do eléctrodo de arran- 
que depois do disparo deste tubo. Se o arranque do 
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tubo à esquerda é retardado por um aumento da capa- 
cidade de medida CM, o tubo à direita dispara pri- 
meiro e o relais Rel, é atraído. 

O tubo à direita, cujo circuito anódico compreende 
o relais Rel., arranca portanto para os grandes valores 
da capacidade de medida e fica bloqueado para peque- 
nos valores desta capacidade. Para uma comutação 
nítida sobre toda a gama de variação da tensão de ali- 
mentação (tensão da rede), é necessária uma variação 
da capacidade de medida de cerca de 30 p F. O circuito 
do eléctrodo de arranque do tubo à esquerda é alimen- 
tado por um divisor de tensão em paralelo com o 
relais Rel, o que provoca um intervalo entre o ponto 
de contacto e o ponto de separação do relais. 

O esquema pode, por exemplo, ser utilizado para 
o controle capacitivo de nível, 
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Las Indiístrias de Hilrogenación — /. 7, Arias. 
Dyna, 10 967, vol. 36, n.º 10, pág. 683-697. 


C.D.U 666.94:539.92 


La mrdida dal módalo de elasticidad de los materiales 
por métodos vibratórios — José M. Ardevol. 

Revista Industrial y Fabril, vol. 14-10, n.º 15%, 
pág. 548-557; vol. 14-12, n.º 159, pág. 672-682. 


C. D. U. 667.24/,28 
El tênido con colorantes de reducción — Miguel Valldu- 
riola Cónsola. 
Revista Industrial y Fabril, vol. 14-4, n.º 152, 
pág. 259-262. 
C.D. U. 667.25/.26 
La tintura en bobinas cruzadas — Miguel Vallduriola 


Cónsola. 
Revista Industrial y Fabril, vol. 138, nº 143, 


pág. 453-457. 
C. D. U. 669,15.24-198 


Chemische Zusammensetzung der Fe Ni Legierungen — 
E. G. Fuchs. 
Acta Technica, 1969, vol. 31, n.º 3-4, pág. 425-435. 


C. D.U. 669 18: 669.105: 725.4 
Construction de l'aciérie LD pour les nouvelles usines 
Spencer de la Socióté Richard Thomas & Baldwins Ltd. 
— Jaffé. 
Acier-Stahl-Stell, 1962, n.º 4, pág. 1593-159. 
C. D. U. 669.187:621.865 


Electricity in steel-making — 7. B. Rolis. 
Journal I.E. E., 2-962, vol. 6, n.º 62, pág. 83. 


C. D. U. 676.2.02: 547.458,82 


La C.M.L. en la industria papelera— /. Navarro 


Sagrista. 
Revista Industria y Fabril, vol. 1746, n.º 153. 


pág. 302-304. 
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C. D. U. 676.2.052-83 


Les conditions auxquelles doivent répondre les équi- 
pements d'entrainement des machines à papier — 4n- 
dres E, 

Rev. Brown Boveri, t. 47 (1960), n.º 8, pág. 409-477,9 fig. 


C. D. U. 676.2.052-83 


Les machines à papier et leurs équipemeuts d'entrei- 

nement — Kistner HH. 

Rev. Brown Boveri, t. 47 (19éo), n.º 8, pág. 464-469; 
8 figuras, 1 tabela. 


CG. D. U. 676.2.052-83 :621-53 


Le rêglage des moteurs de section dans les équipe- 

ments d'entrainement sectionnel de machines à papier 

— Wanner E, 

Rev. Brown Boveri, t. 47 (1960), n.º 8, pág. 489-500; 
17 figuras, 3 referências bibliográficas. 


C. D. U. 676.2.052:621-531.6 


Le réglage de la vitesse de fabrication des machines 

à papier — Wendt R. 

Rev. Brown Boveri, t. 47 (1960), n.º 8, pág. 478-488; 
11 figuras, 3 referências bibliográficas. 


C. D. U. 676.053.42-88 | 


Equipements óélectriques d'entrainement de superca- 

landres à papier — Gabor D. et E. Fischer. 

Rev. Brown Boveri, t. 47 (1960), n.º 8, pág. 5811-516; 
7 figuras. 


C. D. U. 678.01,539.42 
Contribution a l'études des propriétés mécaniques des 
feuilles minces en matióres plastiques — propriétés 
à l'éclatement — G. Rougeaux. 
Industrie des plastiques modernes, 12-960, vol, 12, 
n.º Io, pág. 30-32. 


C. D. U. 678.575.127,51.029.6 


Revôtement de pieces métalliques en polyamide — 
J. Rilsan, 
Industrie des plastiques modernes, 3-961, vol. 13, 


n.º 2, pág. 13:20, 


C. D.U. 678.742.2.019,252 
Importance du Retrait dans le montage par injection 
des polyéthylênes basse pression — Dr. Beuschel et 


Dr: Peters. 
Industrie des plastiques modernes, 7 961, vol. 13, 


n.º 6, pág. 33-39; 8/9-961, vol. 13, n.º 7, pág. 37-42. 


C. D. U. 678.742.2.06:621.798 
Emploi des emballages de Polyéthylênens pour favori- 
ser la conservation des fruits à des températures 
voisines de la température ordinsíire — P. Marcellin. 
Industrie des plastiques modernes, 7-961, vol. 13, 
n.º 6, pág. 45-47. 


C. D. U. 678.743.22-419 


Les Tapis de Solen CPV — /. Vial, 
Industrie des plastiques modernes, 7-961, vol, 13, 
n.º 6, pág. 13:16. 


C. D. U. 678.743.41.027,3 
Problemes physico-chimiques et mecaniques dans l'éx- 
trusion du polytétrafluoróthylêne — W. Wrobel. 
Industrie des plastiques modernes, 12-g60, vol. 12, 
n.º 10, pág. 49-52. 


C. D. U. 678.842,06: 621.3 


Les Silicones dans I'Electrotechnique — R. Joly. 
Industrie des plastiques modernes, 8/9-961, vol. 12, 


n.º 7, pág. 15/20. 


C, D. U. 681.14:517.5 


Calcul de fonctions de Bessel et de fonctions apparen- 

tées au moyen de calculatrices numériques — Kuster A. 

Rev. Brown Boveri, t. 48 (1961), n.º 5-6, pág. 296-301 ; 
g referências bibliográficas. 


C. D. U. 651.14:621,313.001.24 


Emploi des calculatrices numériques pour le calcul des 

machines électriques — Neidhôfer G. et E. Bahm. 

Rev. Brown Boveri, t. 48 (1961), n.º 5-6, pág. 9331-938; 
2 figuras. 4 


C. D. U. 681.14: 621.315.064 


Le calcul, au moyen d'une calculatrice numérique, des 

phénomênes transitoires apparaissant sur les lignes 

électriques — Frey W. et P. Althammar. 

Rev. Brown Boveri, t 48(1961), n.º 5-6, pág. 344 355; 
16 figuras, 8 referências bibliográficas. 


C. D. U. 681.14: 621,32.016.352 
Emploi d'une calculatrice numérique pour l'étude de la 
stabilité dynamique des machynes synchrones — / rey 
W. et P. Althammer. 
Rev. Brown Boveri,t. 48 (1961), n.º 5-6, pág. 356-366; 
10 figuras, 6 referências bibliográficas. 


C. D. U. 681.142:621.3 
Digital computers as design aids for electrical engi- 
neers — HH. M. G. Ross. 
Journal I.E. E, 10-960, vol. 6, n.º 10, pág. 576. 


C. D. U. 691.2.018 8 


Nota sobre o problema da alteração da pedra em mo- 
numentos de intaresse histórico e artístico -- Ruy 
José Gomes. 

Memória n.º 165 — L.N.E.C., 196r. 


C. D. U. 691.821.2: 621 8.082 
Mesures électriques et électroniques effectuées sur 
des ouvrages en béton précontraint — Goswin Miltel. 


man. 
Mécanique-Electricité, 3-962, n.º 153, pág. 64. 
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Pr. da Figueira, 18, 3.º — Lisboa — Tel. 36 2795. 
— Empresa Ultramarina de Sondagens e 
Fundações 
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R. do Instituto Industrial, 18-1.º, Dt.º — Lisboa 
Tel. 67 1224/5. 

— SOABAL — Socisdade de Aços para Betão 


Armado, Ld.' 
R. Joaquim Bonifácio, 2-1.'-Lisboa-Tel. 405 66. 


BETÃO 


— Sociedade Portuguesa CAVAN 
R. de D. Estefânia, 94-ÀA — Lisboa — Tel. 47812 
e 50129. 


BETÃO ARMADO 


— SOABAL — Sociedade de Aço para Betão 
Armado, Ld.' 
R. Joaquim Bonifácio, 2-1."-Lisboa-Tel. 4 05 66. 


CIMENTOS 

— CIBRA — Cimentos Brancos 
Tv. do Corpo Santo, 15 — Lisboa — Tel, 3204 64. 
R. do Bonjardim, 205 — Porto — Tel, 25779. 


— Empresa de Cimentos de Leiria 
R. Braamcamp, 7 — Lisboa — Tel. 591 61/66. 


R. do Comércio, 156— Lisboa 2—Tel. 328201/2/3. 


MATERIAL DE ESCRITÓRIO 


DUPLICADORES 


— A Gestetner, Ld. 
R. da Conceição, 125 — Lisboa — Tel. 2 26 28. 
L. do Padrão, 20-1.º — Porto — Tel, 234 69. 


MOTORES DIESEL 


— C, Santos, Ld. 
29, Av. da Liberdade, 41 — Lisboa. 
160, R. dê S. Catarina, 168 — Porto 


Empresa de Sondagens e Fundações 
TEIXEIRA DUARTE, L.' 


sets LISBOA 


SONDAGENS GEOLÓGICAS 
CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 


CONSOLIDAÇÃO DO SOLO 
INECÇÕES DE CIMENTO 
- FUNDAÇÕES DE TODOS OS TIPOS 
CAVES E TUNEIS 
BARRAGENS E PORTOS 


(UM QUARTO DE SÉCULO DE ESPECIALIZAÇÃO TÉCNICA) 


Pára-raios 


Contadores de descargas 


co 


al — Os vossos pára-raios funcionaram ? 


TT Quantas sobrelensões eliminaram ? 


e + 


RE 


-— 


O nosso contador de descargas | 


dará resposta a estas perguntas | 


Para cada problema de protecção, os nossos Serviços 


Técnicos podem indicar a solução mais apropriada 


soc» cics BROWN BOVERL vos. 


eme» RUA DE SA DA BANDEIRA - 481-22 TEL. 234114-PORTO 


